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PROCESSO ADMINISTRATIVO N°02020005/2026 
MODALIDADE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N°0006.2025 
CRITÉRIO: MENOR PREÇO, SOB O REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 

PLATAFORMA:www.portaldecompraspublicas.com.br 

Órgão Realizador do Certame: PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DE PREDRAS/RN 

Rua Cel Francisco Tomaz n°99, centro, Lagoa de Pedras/RN. 

CEP: 59.244-000, E-mail: licitacaolp25@gmail.com 

O Órgão Realizador do Certame acima qualificado, inscrito no CNPJ 08.143.026/0001-09, doravante 
denominado simplesmente ORC, torna público para conhecimento de quantos possam interessar 
que fará realizar através do Agentede Contratação, assessorado por sua Equipe de Apoio, sediado no 
endereço acima, às 10:01 horas do dia 06 março de 2026, por meio do site 
www.portaldecompraspublicas.com.br, licitação na modalidade Concorrência nº 0001/2026, na 
forma eletrônica, com critério de julgamento menor preço por item, esob o regime de empreitada 

por preço global; tudo de acordo com este instrumento eem observância a Lei Federal nº 14.133, de 

1º de Abril de 2021; Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, Lei Complementar nº 123, de 

14 de Dezembro de 2006; Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; 

Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023; E legislação pertinente, consideradas as alterações 
posteriores das referidas normas; conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, almejando 
obter a melhor proposta. 

 

Data do inicio de acolhimento das propostas: 20/02/2026. Horário: 10:00 – Horário de Brasília. 

Data limite para impugnação e esclarecimentos: 03/03/2026 às 23:59 – Horário de Brasília. 

Data do fim do recebimento das propostas: 06/03/2026. Horário: 23:59 - Horário de Brasília. 

Data de abertura da sessão pública: 06/03/2026. Horário: 10:00 - Horário de Brasília. 

Data para início da fase de lances: 06/03/2026. Horário: 10:01 - Horário de Brasília. 

Local: www.portaldecompraspublicas.com.br 

 

1.0. DO OBJETO: Constitui objeto da presente licitação: Contratação de empresa para a Construção de 

destacamento de Polícia do Município de Lagoa de Pedras-RN. As especificações do objeto ora licitado - 

quantitativo e condições, encontram-se devidamente detalhadas no correspondente PROJETO BÁSICO 

– Anexo I deste instrumento. 

1.1. MENOR PREÇO, SOB O REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigênciascontidas neste 

instrumento e seus anexos quanto às especificações do objeto. 

1.3. Na referida contratação será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos limites previstos da Lei 123/06, consideradas 

as hipóteses e condições estabelecidas no Art.4º, da Lei 14.133/21. Todavia, serão afastados os 

benefícios estabelecidos nos Arts. 47 e 48, por estarem presentes, isolada ou simultaneamente, as 

situações previstas nos Incisos II e III, do Art. 49, todos do mesmo diploma legal. 

1.4. Todas as referências de tempo neste Edital, no respectivo aviso e durante a sessão pública 

obedecerão o horário de Brasília - DF. 

2.0. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

2.1. Informações ou esclarecimentos sobre esta licitação, serão prestados nos horários normais 

de expediente: das 07:00 as 13:00 horas, através do e-mail licitacaolp25@gmail.com 

2.2. Qualquer pessoa - cidadão ou licitante - é parte legítima para impugnar o Editaldeste certame por 

irregularidade  ou para  solicitar  esclarecimento  sobre  os seus termos,devendo  encaminhar  o 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
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respectivo pedido, dirigido ao Agente de Contratação, até 03 (três) dias úteis antes da data de abertura 

da sessão pública, por meio eletrônico, exclusivamente, da seguinte forma: 

2.2.1. No endereço:  www.portaldecompraspublicas.com.br. 

2.3. O Agente de Contratação responderá aos pedidos de esclarecimentos ou impugnação no prazo 

de até três dias úteis, contado da data de seu recebimento, limitadoao último dia útil anterior à data da 

abertura do certame, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração deste 

Edital e dos seus anexos. 

2.4. A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medidaexcepcional que 

deverá ser motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação. 

2.5. Acolhida a impugnação contra o Edital, será definida e publicada nova data para realização 

do certame, observados os prazos fixados na norma vigente. 

2.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas em sítio 

eletrônico oficial do ORC e no sistema, dentro do prazo estabelecido no item 2.3, e vincularão os 

participantes e a Administração. 

 

3.0. DOS ELEMENTOS PARA LICITAÇÃO 

3.1. Aos participantes serão fornecidos os seguintes elementos que integram este Edital para todos 

os fins e efeitos: 

3.1.1. ANEXO I – PROJETO BASICO – ESPECIFICAÇÕES; 

3.1.2. ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO – de não empregar menor; 

3.1.3. ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO – que a proposta compreendea 

integralidade dos custos; 

3.1.4. ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO; 

3.1.5. ANEXO V - MODELOS DE DECLARAÇÕES - cumprimento de requisitos 

normativos. 

3.1.6. ANEXO VI – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

3.1.7. ANEXO VII – TERMO DE REFERENCIA 

3.1.8. ANEXO VIII – PLANILHAS 

3.2. A obtenção do Edital será feita da seguinte forma: 

3.2.1. Pelos endereços eletrônicos: 

3.2.1.1. TCE/RN: www.tce.rn.gov.br, licitacaolp25@gmail.com; 

3.2.1.2. www.portaldecompraspublicas.com.br; e 

3.2.1.3. www.gov.br/pncp. 

 

4.0. DO SUPORTE LEGAL 

4.1. Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Complementar 

nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 

2022; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas; que ficam 

fazendo partes integrantes deste Edital, independente de transcrição. 

 

5.0. DO PRAZO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

5.1. O prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas características e as 

necessidades do ORC, e que admite prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 

14.133/21, está abaixo indicado e será considerado a partir da emissão da Ordem de Serviço: 

Início: 3 (três) dias; Conclusão: 06 (SEIS). 

mailto:licitacaolp25@gmail.com
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.tce.rn.gov.br/
mailto:licitacaolp25@gmail.com
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.gov.br/pncp


ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE PREFEITURA 
MUNICIPAL DE LAGOA DE PEDRAS 
CNPJ: 08.143.026/0001-09 
R. Cel. Francisco Tomaz, 99, Lagoa de Pedras - RN, 59244-000 
Email: licitacaolp25@gmail.com 

 

5.2. O prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: 12 (doze) meses, 

considerado da data de sua assinatura; podendo ser prorrogado, nas hipótesese nos termos dos Arts. 

105 a 114, da Lei 14.133/21. 

5.3. As despesas decorrentes do objeto deste certame, correrão por conta da  OGM 

 

6.0. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

6.1. A licitação será realizada à distância e em sessão pública, por meio do sistema disponível 

no endereço eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br. 

6.2. Deverão ser observadas as normas e procedimentos estabelecidos pelo provedor do 

sistema, disponíveis no referido sítio eletrônico para acesso ao sistema e operacionalização. 

6.3. Caberá ao licitante interessado em participar deste certame, acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar–se peloônus decorrente da perda 

de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão; e comunicar imediatamente ao 

provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para 

imediato bloqueio de acesso. 

6.4. A participação neste certame é aberta a quaisquer interessados, inclusive as 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos da legislação vigente. 

6.4. Não poderão participar os interessados: 

6.4.1. Que não atendam às condições deste Edital e seus anexos; 

6.4.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderesexpressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

6.4.3. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 

dissolução ou liquidação; 

6.4.4. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos,na forma da 

legislação vigente; 

6.4.5. Cujo estatuto ou contrato social não incluir o objeto desta licitação; e 

6.4.6. Que se enquadrem nas vedações previstas no Art. 14º, da Lei 14.133/21. 

6.5. O presente Edital não possibilitará a participação das pessoas físicas. 

6.6. É permitida a participação de pessoas jurídicas que estejam reunidas em consórcio, 

observadas as seguintes normas: 

6.6.1. Comprovação da existência de compromisso público ou particular de constituição de 

consórcio, subscrito pelos consorciados, com indicação da empresa líderdo consórcio, que será 

responsável por sua representação perante o ORC; 

6.6.2. Apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste instrumento, por parte de cada 

consorciado, com admissão, quando for o caso, para efeito de habilitação técnica, do somatório 

dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico- financeira, do 

somatório dos valores de cada consorciado: 

6.6.2.1. Será estabelecido para o consórcio acréscimo de 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido 

de licitante individual para a habilitação econômico-financeira. O referidoacréscimo não se aplica aos 

consórcios compostos, em sua totalidade, de microempresas e pequenas empresas, assim definidas 

em lei; 

6.6.3. Impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um 

consórcio ou de forma isolada; 

6.6.4. Responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na 

fase de licitação quanto na de execução do contrato; 
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6.6.5. O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do 

contrato, a constituição e o registro do consórcio, nos termos do respectivo compromisso 

anteriormente subscrito pelos consorciados; 

6.6.6. A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo ORC e 

condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos 

quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valorespara efeito de qualificação 

econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio 

no processo licitatório que originou o contrato; e 

6.6.7. A proposta será enviada pela empresa responsável pelo consórcio. 

6.7. Não será permitida a participação de sociedades cooperativas. 

6.8. CONDIÇÕES ESPECÍFICAS: Qualificação Técnico-Profissional e Técnico-Operacional: 

 
6.8.1 Certidão de registro ou inscrição da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) 

ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), da Pessoa Jurídica e de seu(s) responsável (eis) técnico(s); 

 

6.8.2 Comprovação de que possui em seu quadro técnico, no mínimo, os seguintes profissionais: Engenheiro 

Civil devidamente reconhecidos pelo CREA; 

6.8.3 Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de Certidão de Acervo Técnico 

– CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos termos da legislação aplicável. 

6.8.4 ; 

 
6.8.3 Para constatar a veracidade das informações prestadas em atestados ou declarações, caso a equipe de 
apoio entenda necessário, poder-se-á promover diligências junto às respectivas emitentes. 

6.8.4 Os responsáveis técnicos acima elencados deverão pertencer ao quadro permanente da empresa 
licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste Edital, o sócio que 
comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o 
empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços 
com contrato escrito firmado com o licitante, devidamente registrado em cartório. Para todas as hipóteses faz- 
se necessário ser demonstrada a Anotação de Responsabilidade Técnica-ART ou o Registro de 
Responsabilidade Técnica - RRT do profissional junto a empresa por meio de certidão emitida pelo CREA ou 
CAU, conforme ocaso. 

 

6.9 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a 

todas as demais exigências do edital. 

 

6.9.2 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

 

6.10 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa 

de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 

trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração 

pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

6.11 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação 

dolicitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, 

será concedido o mesmo prazo para regularização. 

 

6.12 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 
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sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

6.13 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

 

6.14 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá 

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 

123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 

6.15 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor. 

 

6.9. GARANTIA DE PROPOSTA: O licitante deverá atender ao requisito abaixo e o respectivo 

comprovante encaminhado por meio do sistema eletrônico, quando solicitado pelo Agente de 

Contratação, como requisito de pré-habilitação: 

 

6.9.1. Dois comprovantes do recolhimento de quantia a título de garantia de proposta, um valor 

equivalente a R$ 4.297,42 (quatro mil, duzentos e noventa e sete reais, e quarenta e dois centavos), 

Essa comprovação terá como referência o momento de apresentação da proposta, portanto, o prazo 

máximo para a "prestação"da referida garantia é até a data e o horário previstos para 

abertura da sessão pública desta licitação. Encerrada a etapa de envio de lances e após a 

avaliação da conformidade da proposta, em relação ao licitante provisoriamente vencedor, o 

referido comprovante deverá ser encaminhado por esse proponente no prazo de 2 (duas) horas, 

contado da solicitação do Agente de Contratação. Caberá ao licitante optar por uma das 

seguintes modalidades de garantia: 

6.9.2. títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro emsistema 

centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por 

seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; a) seguro garantia; 

b) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar 

no País pelo Banco Central do Brasil; c) título de capitalização custeado por pagamento único, 

com resgate pelo valor total. Na hipótese do comprovante bancário apresentar alguma 

inconsistência que não permita a confirmação de depósito do valor referenteà garantia, a proposta 

será desclassificada: 

6.9.2.1. A garantia de proposta será devolvida ao licitante no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado 

da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassadaa licitação; 

6.9.2.2. Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o 

contrato ou a não apresentação dos documentos para a contratação; 

 

6.9.2.3. Não sendo comprovado o recolhimento da correspondente quantia a título de garantia 

de proposta conforme as disposições deste item, inclusive se for realizado posteriormente a data e o 

horário previstos para abertura da sessão pública desta licitação, a respectiva proposta será 

desclassificada. 

7.0. DO CREDENCIAMENTO 

7.1. Poderão participar desta Concorrência os interessados que estiverem previamente 

credenciados no sistema eletrônico de disputa à distância utilizado pelo ORC, acessando o seguinte 

endereço eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br. 

7.2. Os interessados deverão atender às condições e procedimento constantes do referido site, cujo 

credenciamento implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção 

de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao certame. 
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7.3. O licitante responsabiliza–se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances,inclusive os atos praticados, 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema eletrônico 

ou do ORC por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que 

por terceiros. 

7.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no referido 

sistema e mantê–los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

7.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

 

8.0. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

8.1. Na presente licitação, a fase de habilitação será a pós a etapa de lances apresentação de 

propostas e lances e de julgamento, Portanto os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, simultaneamente 

os documentos de PROPOSTA e HABILITAÇÃO com o preço, observado o disposto neste Edital 

quanto a documentação exigida para fins de habilitação. 

8.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

relativamente às declarações necessárias e obrigatórias, sem prejuízo da exigência de outras 

declarações previstas em legislação específica e na Lei14.133/21; tais como: 

8.2.1. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório. 

8.2.2. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do Art. 7°, XXXIII, da Constituição Federal. 

8.2.3. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos Incisos III e IV, do Art. 1º e no Inciso III, do Art. 5º da 

Constituição Federal. 

8.2.4. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em Lei e em outras normas específicas. 

8.3. O licitante enquadrado como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá declarar, 

ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 3°, 

da Lei 123/06, estando apto a usufruir do tratamento favorecido previsto em seus Arts. 42 a 49, 

observado o disposto nos §§ 1º ao 3º, do Art. 4º, da Lei 14.133/21: 

8.3.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequenoporte, a 

assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aqueleitem; e 

8.3.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 

ao tratamento favorecido previsto na Lei 123/06, mesmo que microempresa ou empresa de pequeno 

porte. 

8.4. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
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anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

8.5. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 

pública e da fase de envio de lances. 

8.6. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de enviode lances. 

8.7. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 

seu valor final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

8.7.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores, que incidirá tanto emrelação aos 

lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta;e 

8.7.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 

estabelecido e o intervalo de que trata o subitem anterior. 

8.8. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante 

a fase de disputa, sendo vedado valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema. 

8.9. O valor final mínimo parametrizado possuirá caráter sigiloso para os demais licitantes e 

para o ORC, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo 

e interno. 

8.10. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo 

licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 

de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

8.11. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

8.12. A falsidade de declaração relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 

licitante às sanções previstas na Lei 14.133/21, e neste Edital. O Agente de Contratação poderá 

promover diligência destinada a esclarecer as informações declaradas. 

9.0. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

9.1. O licitante deverá enviar sua PROPOSTA mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, de todos os campos necessários e obrigatórios para o exame de forma objetiva da 

sua real adequação e exequibilidade, tais como: 

9.1.1. Valor unitário do item: expresso em moeda corrente nacional; 

9.1.2. Quantidade: conforme fixada no Termo de Referência - Anexo I; 

 

9.1.3. Descrição do objeto: contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência - Anexo I. 

9.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam  o Contratado. 

9.3. Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas decimais. 

9.4. A quantidade de unidade a ser cotada está fixada no Termo de Referência - Anexo I. 

9.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe este Edital e seus anexos, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

9.6. No valor proposto estará incluso todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidamdireta ou indiretamente . 

9.7. O preço ofertado, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, será de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualqueralteração, sob 
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alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

9.8. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses. 

9.9. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

9.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 

9.11. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico e qualquer elemento que possa 

identificar o licitante importa desclassificação da proposta correspondente, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital. 

10.0. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

10.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 

de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 10.2.Os licitantes poderão 

retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, anteriormente inseridos no 

sistema, até a abertura da sessão pública: 10.2.1.Será desclassificada a proposta que identifique 

o licitante; 

10.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes; 

10.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

10.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

10.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entreo Agente de 

Contratação e os licitantes. 

10.5. Iniciada a fase competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro: 
10.5.1.O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

10.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital. 

 
10.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema: 

10.7.1.O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 

0,01 percentual. 

10.8. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema: 

10.8.1. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo 

de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 

inexequível; 

10.8.2. O Agente de Contratação poderá, durante a disputa, como medida excepcional, 

excluir a proposta ou o lance que possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter 

competitivo desse processo licitatório, mediante comunicação eletrônica automática via 

sistema. Eventual exclusão de proposta do licitante implica a retirada do licitante do 

certame, sem prejuízo do direito de defesa. 
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10.9. Será adotado para o envio de lances neste certame o modo de disputa "aberto e fechado",em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

10.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 

10.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviadosnesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

10.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 

final de classificação. 

10.13. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação poderá admitir 

o reinício da disputa aberta, para a definição das demaiscolocações: 10.13.1. Após o reinício 

previsto no item acima, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários. 

10.14. Encerrada a etapa de que trata o subitem anterior, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente. 

10.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

10.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do melhor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

10.17. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da 

Concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 

lances. 

10.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por 

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 

vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação. 

10.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

10.20. Em relação ao item não exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática do porte daentidade 

empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa 

de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos Arts. 

44 e 45, da Lei 123/06. 

10.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até cinco por cento acima da melhor propostaou do melhor lance, serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

10.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminharuma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 

cinco minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

10.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de cincopor cento, na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazoestabelecido no item anterior. 

10.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas eempresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio, 

entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. O sorteio 
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será no setor de licitações realizado pelo agente de contratação e sua eqiupe de apoio, gravado e 

disponibilizado o link no chat da plataforma do certame. 

10.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais, não seguidas de lances. 

10.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no Art. 60, da Lei 14.133/21, nesta ordem: 

10.26.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

10.26.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos na Lei 14.133/21; 

10.26.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homense mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 10.26.4.Desenvolvimento pelo licitante de 

programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 

10.27. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos serviços 

prestados por: 

10.27.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do ORC; 

10.27.2. Empresas brasileiras; 

10.27.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

10.27.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/09. 

10.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o Agente 

de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 

julgamento: 

10.28.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após 

a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 

preço máximo definido para a contratação; 

10.28.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes; 

10.28.3. Concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos os licitantes 

e registrado na ata da sessão pública, devendo esta ser anexada aos autos do processo; 

10.28.4. O Agente de Contratação solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 

24 (vinte e quatro) horas, envie a sua proposta atualizada, adequada ao último lance ofertado 

e após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, 

quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados;  

10.28.5. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada e aceita, feita também no sistema pelo licitante, antes de findo o prazo, 

ou de ofício, quando constatado que o prazo estabelecido não ésuficiente. 

10.29. Havendo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no 

sistema a nova data e horário para a sua continuidade, observado o intervalo mínimo de vinte e 

quatro horas. 

10.30. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de julgamento 

da proposta. 

11.0. DA FASE DE JULGAMENTO 

11.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação realizará a verificação da 

conformidade da proposta provisoriamente classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 

objeto estipulado e à compatibilidade do preço final em relação ao estipulado para contratação, 
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conforme definido neste Edital. 

11.2. O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio do sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de não 

aceitação da proposta: 

11.2.1. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a 

partir de solicitação fundamentada e aceita, feita também no sistema pelo licitante, antes de 

findo o prazo, ou de ofício, quando constatado que o prazo estabelecido nãoé suficiente; x’Será 

desclassificada a proposta vencedora que: 

11.2.2. Contiver vícios insanáveis; 

11.2.3. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência - Anexo I; 

11.2.4. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

11.2.5. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

11.2.6. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

11.2.7. Não comprovar, quando solicitado pelo Agente de Contratação recolhimento de quantia a 

título de garantia de proposta, nos termos do item 6.10 deste Edital. 

11.2.8. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% 

(setenta e cinco por cento) do valor orçado pelo ORC; de acordo com a Lei 14.133/2021, “§ 4º No 

caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem 

inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) dovalor orçado pela Administração”. 

11.3. O Agente de Contratação poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas 

que não alterem a sua substância e sua validade jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

classificação. 

11.4. Havendo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão públicainclusive 

para a realização de diligências com vistas ao saneamento de eventuais erros e falhas das 

propostas. Em qualquer hipótese, o seu reinício somente poderá ocorrer mediante aviso prévio 

no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência e a ocorrência será registrada 

em ata. 

11.5. Encerrada a fase de julgamento, após verificada a conformidade da proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado e compatibilidade do preço final em 

relação ao estimado para a contração, o Agente de Contratação verificará os documentos relativos 

à regularidade fiscal do licitante, observado o disposto neste instrumento convocatório; bem como 

solicitará ao proponente provisoriamente vencedor, a comprovação do recolhimento de quantia a 

título de garantia de proposta, nos termos do item 6.10 deste Edital. 

12.0. DA HABILITAÇÃO 

12.1. Os documentos previstos neste instrumento, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, 

conforme as disposições dos Arts. 62 a 70, da Lei 14.133/21. 

12.2. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada 

nos itens a seguir, para fins de HABILITAÇÃO: 

 

12.3. PESSOA JURÍDICA: 

12.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ. 

12.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo à sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

mailto:licitacaolp25@gmail.com


ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE PREFEITURA 
MUNICIPAL DE LAGOA DE PEDRAS 
CNPJ: 08.143.026/0001-09 
R. Cel. Francisco Tomaz, 99, Lagoa de Pedras - RN, 59244-000 
Email: licitacaolp25@gmail.com 

 

12.3.3. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: 

Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. No caso de 

sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 

ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. No caso de 

sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. No caso de filial, 

sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a matriz. Em se 

tratando de sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de 

autorização para funcionamento no Brasil. Salienta– se que os documentos relacionados neste 

subitem deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

12.3.4 BALANÇOS PATRIMONIAIS E DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DOS EXERCÍCIOS 

SOCIAIS, dos dois últimos anos exigíveis, juntando-se cópia dos termos de abertura e encerramento do 

referido livro, apresentados na forma da lei, conjunto completo, especialmente as disposições do art. 

1.184, § 2º, do Código Civil. Em qualquer das situações, devidamente autenticado e registrado na Junta 

Comercial do Estado, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados, tomando-se por base a variação ocorrida no período o Índice Geral de Preços-Disponibilidade 

Interna (IGP-DI), quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

Considerando a regra estabelecida no art. 1.078, inc. I, do Código Civil, serão aceitos os dois períodos 

imediatamente anteriores ou os dois exigíveis, caso não coincidam. 

12.3.4.2 quando S/A, balanço patrimonial registrado (art. 289, caput e § 5º da lei federal nº 6.404/76) e 

devidamente publicado no Diário Oficial da União; 

 

12.3.4.3. quando outra forma societária, balanço acompanhado de cópia do termo de abertura e de 

encerramento do Livro Diário do qual foi extraído, autenticado e registrado pelo órgão competente do 

Registro Público de Empresas Mercantis a cargo das Juntas Comerciais, aplicando-se as regras do Código 

Civil; 

 

12.3.5. Balanço patrimonial e demais demonstrações contábeis que deverá exprimir com clareza a situação do 

patrimônio da empresa e as mutações ocorridas dos respectivos exercícios sociais e comparativo, devendo conter 

o conjunto completo das demonstrações contábeis conforme estabelecido no Pronunciamento Contábil adotado, 

nos termos do art. 176, incisos I a IV, da Lei 6.404/76, além de estar assinado por contador ou por técnico em 

contabilidade, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade; 

a) No caso de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, além do balanço patrimonial e demais 

demonstrações contábeis assinados por contador ou por outro profissional equivalente, devidamente 

registrado no Conselho Regional de Contabilidade, deverão ser apresentados as demais peças previstas 

nas Normas aplicáveis e modelos de plano de contas e demonstrações contábeis para microentidade e 

pequena empresa, do Conselho Federal de Contabilidade, incluindo o plano de contas e declaração da 

administração da entidade, caso a empresa tenha optado por outra norma, será analisado de acordo com 

as exigências da norma adotada. 

 

 

12.3.5.1. O instrumento deve estar devidamente acompanhado da Certidão de Regularidade Profissional - CRP, 

nos moldes da RESOLUÇÃO CFC nº 1.402/2012. 
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12.3.5.2 Apresentar cálculo específico dos índices contábeis assinado por profissional de contabilidade 

responsável inscrito no RC, através das fórmulas mencionadas no item 12.3.5.3; 

12.3.5.3. A boa situação financeira do licitante será avaliada pelos Índices de Liquidez: Corrente (LC), Seca 

(LS) e Imediata (LI), iguais ou maiores que 1 (um), Endividamento Total (ET) e Participação de Capitais de 

Terceiros (PCT) menor ou igual a 0,80, resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, com os valores extraídos 

de seu balanço patrimonial: 

Pontuação deverá seguir a de referência sob pena de indeferimento da habilitação. LIQUIDEZ CORRENTE 

AC PC = Índice mínimo: 1,00 

LIQUIDEZ SECA: AC - EST PC = Índice mínimo: 1,00 LIQUIDEZ IMEDIATA AD PC = Índice mínimo: 

1,00 ENDIVIDAMENTO TOTAL PC + ELP AT = Índice máximo: 0,80 
PARTICIPAÇÃO DE CAPITAIS DE TERCEIROS PNC + PC PL = Índice máximo: 0,80 

Legenda: 

LC - avalia a capacidade da empresa de saldar suas obrigações a curto prazo; 

LS - mede a capacidade da empresa de liquidar suas dívidas a curto prazo sem risco por uma parada de vendas; 

LI - expressa a capacidade da empresa de liquidar suas dívidas no momento da análise sem risco algum; 

ET - é capaz de demonstrar quanto do capital de uma empresa é proveniente de terceiros, e quanto é advindo 

dos próprios recursos; 

PCT - corresponde ao percentual de capital externo que é utilizado pelas empresas para financiar sua geração de 

bens e/ou serviços e demais atividades; 

AC = Ativo Circulante; 

PC = Passivo Circulante; 

EST = Estoque 

ELP = Passivo exigível a longo Prazo; AT = Ativo Total; 

PT = Passivo Total; PE = Passivo Exigível; 
PL = Patrimônio Líquido; 

AD = Ativo Disponível = Caixa + Equivalentes ao Caixa. 

12.3.5.4 .Justificativa da opção pelos índices: 

a) LC - avalia a capacidade da empresa de saldar suas obrigações a curto prazo. Conforme os mesmos 

autores citados, se o índice apresentar resultado superior a 1,00 (100%), a empresa tem caixa para pagar 

praticamente todas as obrigações a curto prazo. 

b) LS - O índice de liquidez seca nas palavras de Assaf Neto e Lima (2009) visa extrair da análise 

financeira de curto prazo da empresa a baixa liquidez dos estoques e das despesas antecipadas, 

revelando o percentual das dívidas de curto prazo que pode ser resgatado mediante o uso de ativos 

circulantes de maior liquidez. 

c) LI - O índice de liquidez imediata mostra o montante que a empresa possui em caixa para honrar suas 

dívidas de curto prazo (CHING, MARQUES e PRADO, 2010). Segundo Assaf Neto e Lima (2009) a 

liquidez imediata é determinada pela relação existente entre o disponível e o passivo circulante e, 

reflete a porcentagem das dívidas de curto prazo que pode ser saldada imediatamente pela empresa, 

por suas disponibilidades de caixa. Evidentemente quanto maior se apresentar esse índice, maiores 

serão os recursos disponíveis mantidos pela empresa 

d) ET - “Este índice mede a porcentagem dos recursos totais da empresa que se encontra financiada por 

capital de terceiros, ou seja, para cada $ 1,00 de recurso investido pela empresa em seus ativos, quanto 

provém de fontes de financiamento não própria” (ASSAF NETO e LIMA, 2009, p. 227). De acordo 

com Ching, Marques e Prado (2010) quanto maior for o quociente, mais endividada estará à empresa e 

maior será o risco de ela não pagar seus compromissos. Segundo Assaf Neto e Lima (2009), quanto 

maior essa relação, mais elevada a dependência financeira da empresa, revelando uma participação 

maior de passivos financiando seus investimentos. 

e) PCT - Esse índice revela o nível de endividamento da empresa em relação a seu financiamento por 
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meio de recursos próprios. Essa relação indica quanto à empresa possui de recursos de terceiros para 

cada unidade monetária aplicada de capital próprio, ou seja, um resultado superior a 0,80 indica maior 

grau de dependência financeira da empresa em relação aos recursos de terceiros. Essa análise revela o 

desdobramento do endividamento a curto e a longo prazo. Quando o índice varia de 0 a 1, e quanto mais 

próximo de 1, maior será a pressão no caixa de pagar os compromissos de curto prazo, já quanto mais 

próximo de 0, maior será a folga para a empresa honrar seus compromissos de curto prazo. Dessa 

forma, a empresa deve estar preocupada em honrar seus compromissos. (CHING, MARQUES e 

PRADO, 2010).. 

 

12.3.5.5 .O licitante que apresentar índices econômicos iguais ou superiores a 1 (um) nos índices de Liquidez: 

Corrente (LC), Seca (LS) e Imediata (LI), iguais ou maiores que 1 (um) e Endividamento Total (ET) e 

Participação de Capitais de Terceiros menor ou igual a 0,80, deverá ainda comprovar que possui (capital 

mínimo ou patrimônio líquido mínimo) equivalente a 10% (dez por cento) do valor total estimado da 

contratação ou do item pertinente. 

12.3.5.6 Os documentos referidos acima limitar-seão ao último exercício no caso de pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

12.3.5.7 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

12.3.5.8 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 
(Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

 

12.3.5.4 Relação de Compromissos Assumidos, conforme expressa o art. 69 combinado com o art. 67, IV da 

Lei Federal nº 14133/2021, bem como orientação do Manual de licitações e contratos do TCU e da IN 

05/2017 Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, a qual deve informar que 1/12 

(um doze avos) dos contratos firmados pela licitante não é superior ao Patrimônio Líquido da 

licitante, conforme aequação: 

 

FÓRMULA DE CÁLCULO: 

 

 

(Valor do Patrimônio Líquido x 12) > 1 

Valor total dos contratos* 

Observação: 

Nota 1: Esse resultado deverá ser superior a 1 (um). 

Nota 2: Considera-se o valor remanescente do contrato, excluindo o já executado*. 

 

a) Para os casos onde a diferença entre a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado 

do Exercício (DRE) e a declaração apresentada seja maior que 10% (dez por cento) positivo ou 

negativo em relação à receita bruta, conforme a equação: 

 

(Valor da Receita Bruta – Valor total dos Contratos) x100 

= 

Valor da Receita Bruta % 

 

 
a) Caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado 
do Exercício – DRE apresentada seja superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos, o licitante 
deverá apresentar justificativa para tal divergência na qual deverá ficar clara a razão desta diferença. 

 

b) A Declaração contendo a relação dos contratos, a demonstração dos resultados deverá ser constituída 
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minimamente do: nome do emitente, CNPJ, Vigência e Valor do Contrato e/ou Ata de registro de preços, e 

justificativas quando se fizerem necessárias. Esses elementos são itens obrigatórios no documento, e esse 

faz parte do rol das exigências legais para os serviços, sendo motivo de inabilitação imediata da licitante por 

descumprimento das qualificações econômico financeiras. Caso as licitantes não possuam contratos ou atas 

vigentes, deverão apresentar os índices e justificativas com o equivalente dos contratos zerados 

 

12.3.6 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

 

12.3.7 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 

elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 

de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional. 

 

12.3.8 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 

12.3.9 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 

Leis  do  Trabalho,  aprovada  pelo  Decreto-Lei  nº  5.452,  de  1º  de  maio  de  1943; 

12.3.10  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

12.3.11 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

 

12.3.12 Declaração do licitante atestando que não emprega menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, insalubre ou perigoso e nem menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho, 

podendo existir menor, a partir de quatorze anos, na condição deaprendiz, nos termos do Art. 

7º, Inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme modelo – Anexo II. 

12.3.13 Declaração do licitante, sob pena de desclassificação, de que sua proposta econômica 

compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, 

conforme modelo – Anexo III. 

12.3.14 Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, 

no máximo 30 (trinta) dias da data prevista para abertura das propostas. 

12.3.15 Comprovação do cumprimento de requisitos normativos, conforme modelos 

- Anexo V: 

12.3.15.7 Declaração de ciência dos termos do Edital; 

12.3.15.8 Declaração de inexistir fato impeditivo; 

12.3.14.3. Declaração de não possuir no quadro societário servidor da ativa do ORC; 

12.3.14.4.Declaração de não utilizar trabalho de gradante ou forçado; 

12.3.14.5.Declaração de cumprimento da reserva de cargo para deficiente e deacessibilidade; e 

12.3.14.6.Declaração de observância do limite de contratação com a AdministraçãoPública. 

12.3.14.7 Declaração de idoneidade fornecida pela Secretaria Municipal de Finanças do Município 
de Lagoa de Pedras/RN, Fornecido no mínimo com 24 horas de antecedência do certame, poderá ser 
solicitada através do e-mail: licitacaolp25@gmail.com. 
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12.5. Documentação de licitantes reunidos em consórcio: 

12.5.1.A documentação de cada pessoa jurídica que estejam reunidas em consórcio, nos termos 

das disposições deste Edital, deverá ser apresentada pela empresa responsável pelo consórcio, 

quando do envio da respectiva proposta inicial, correspondendo a: 

12.5.1.1. Comprovação da existência de compromisso público ou particular de constituição de 

consórcio, subscrito pelos consorciados, com indicação da empresa líder do consórcio, que será 

responsável por sua representação perante o ORC; 

12.5.1.2. Documentos de habilitação exigidos neste instrumento, por parte de cada consorciado, 

com admissão, quando for o caso, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos 

quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitaçãoeconômico- financeira, do 

somatório dos valores de cada consorciado: 

12.5.1.2.1. Será estabelecido para o consórcio acréscimo de 30% (trinta por cento)sobre o valor 

exigido de licitante individual para a habilitação econômico-financeira.O referido acréscimo 

não se aplica aos consórcios compostos, em sua totalidade, de microempresas e pequenas 

empresas, assim definidas em lei. 

12.6. Os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço: 

12.6.1. O Agente de Contratação, na abertura da sessão pública, deverá informar nosistema o prazo 

para a verificação dos documentos de habilitação, e a data e o horário para manifestação da 

intenção de recorrer do resultado da habilitação, nos termos deste Edital; 

12.6.2. Eventual postergação do prazo a que se refere o subitem anterior, será comunicada 

tempestivamente via sistema; 

12.6.3. Apenas os licitantes habilitados serão convocados para envio de lances. 

12.7. Serão verificados os documentos de habilitação de todos os licitantes: 

 

12.7.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal constantes deste Edital, somente serão 

exigidos em momento posterior ao julgamento das propostas, e ocorreráem relação a todos os 

licitantes; e enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, contado 

da solicitação do Agente de Contratação, prorrogável por igual período, nas seguintes situações: 

12.7.1.1. Por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo Agente de 

Contratação; ou 

12.7.1.2. De oficio, a critério do Agente de Contratação, quando constatado que o prazo 

estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos exigidos. 

12.7.2. A não comprovação pelo licitante de sua regularidade fiscal nos termos deste Edital, e 

após observadas as disposições do Art. 43, da Lei 123/06, acarretará na desclassificação da 

respectiva proposta. 

12.8. A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

12.9. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

12.9.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

e 

12.9.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas. 

12.10. Encerrada a fase de habilitação, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à 
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habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos apóso julgamento. 

12.11. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação, observando-se o seguinte procedimento: 

12.11.1. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação nesta 

licitação, deverão apresentar toda a documentação exigida para comprovação de regularidade 

fiscal e trabalhista, dentre os documentos enumerados neste instrumento para efeito de 

habilitação, mesmo que esta apresente alguma restrição; 

12.11.2. Na hipótese de haver alguma restrição relativa à regularidade fiscal e trabalhista 

quando da comprovação de que trata o subitem anterior, será assegurado prazo de cinco dias úteis, 

prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, a realização do pagamento 

ou parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 

de certidão negativa; 

12.11.3. .Paraaplicação do disposto no subitem anterior, o prazo para regularização fiscal e 

trabalhista será contado a partir da divulgação do resultado do julgamento das propostas. A 

prorrogação desse prazo poderá ser concedida, a critério do Agente de Contratação, quando 

requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa; 

12.11.4. A abertura da fase recursal em relação ao resultado do certame ocorrerá após o prazo de 

regularização fiscal e trabalhista de que tratam os dois subitens anteriores; 

12.11.5. A não regularização da documentação, no prazo acima previsto, implicará decadência 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 156, da Lei 14.133/21, 

sendo facultado ao ORC convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou 

revogar a licitação; 

12.11.6. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa ou empresa depequeno porte 

com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 

regularização. 

12.12. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos, mediante 

apresentação dos documentos originais não digitais, quando houver alguma dúvida em relação à 

integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

12.13. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos: 

12.13.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 

o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

12.14. Os documentos exigidos para fins de habilitação no certame deverão ser organizados 

na ordem descrita neste instrumento, precedidos por índice correspondente, apresentados em 

original; ou por cópia autenticada por cartório competente, ou pelo Agente de Contratação, ou 

por membro da Equipe de Apoio ou do Comissão de Contratação; ou publicação em órgão da 

imprensa oficial. Estando perfeitamente legíveis, sem conter borrões, rasuras, emendas ou 

entrelinhas e dentro do prazo de validade, considerado o disposto neste Edital. A eventual 

ausência do referido índice não inabilitará o licitante, sendo que: 

12.14.1. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita 

perante os agentes do ORC relacionados no item anterior, mediante apresentação de 

original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob suaresponsabilidade pessoal; 

12.14.2. Quando o documento for obtido via Internet sua autenticidade será comprovada no 

endereço eletrônico nele indicado; 

12.14.3. Poderá ser utilizada, a critério do Agente de Contratação, a documentação 
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cadastral de fornecedor, constante dos arquivos do ORC, para comprovação da 

autenticidade de elementos apresentados pelo licitante. 

12.15. Na análise dos documentos de habilitação, o Comissão de Contratação poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para 

fins de habilitação. 

12.16. Havendo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão pública inclusive para 

a realização de diligências com vistas ao saneamento de eventuais erros e falhas dos documentos 

de habilitação apresentados. Em qualquer hipótese, o seu reinício somente poderá ocorrer mediante 

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência e a ocorrência será 

registrada em ata. 

13.0. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

13.1. A proposta final do licitante declarado vencedor - proposta atualizada - deverá ser 

encaminhada no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da solicitação do Agente de 

Contratação no sistema eletrônico, e deverá: 

13.1.1. Ser elaborada em consonância com as especificações constantes deste Editale seus Anexos, 

redigida em língua portuguesa e impressa em uma via em papel timbrado do proponente, quando 

for o caso, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas; datada e assinada pelo licitante ou seu 

representante legal, com indicação: do valor global da proposta; do prazo de execução; das 

condições de pagamento; e da sua validade; 

13.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins 

de pagamento; 

13.1.3. Estar adequada ao último lance ofertado e a negociação realizada, acompanhada, dos 

documentos complementares eventualmente solicitados, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados; especialmente de: 

13.1.3.1. Planilha de quantitativos e preços; 

13.1.3.2. Cronograma físico-financeiro compatível com o prazo de execução dos 

serviços; e 

13.1.3.3. Composição de custos unitários contendo, inclusive, o detalhamento da composição e da 
taxa de Bonificação ou Benefício de Despesas Indiretas - BDI e dos respectivos percentuais 
praticados, bem como o detalhamento dos Encargos Sociais - ES. 

13.2. A planilha de quantitativos e preços, o cronograma físico-financeiro e a composição de 

custos unitários, deverão ser assinados por responsável técnico da empresa: 

13.2.1. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço; 

13.2.O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância da proposta. 

13.3. Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas decimais, 
sendo que, nesse último caso, a indicação em contrário está sujeita a correção, observando-se 
aos seguintes critérios: 
13.3.1. Falta de dígitos: serão acrescidos zeros; 

13.3.2. Excesso de dígitos: sendo o primeiro dígito excedente menor que cinco, todo o excesso 

será suprimido, caso contrário haverá o arredondamento do dígito anterior para mais e os demais 
excedentes suprimidos. 
13.3.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o preço unitário e o total 
em algarismos e o valor global da proposta em algarismos e por extenso: 

13.4.1 .Existindo discrepância entre o preço unitário e total, resultado da 
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multiplicação do preço unitário pela quantidade, o preço unitário prevalecerá; 

13.4.2. No caso de divergência entre o valor numérico e o expresso por extenso, prevalecerá o 

valor expresso por extenso; 

13.4.3. Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um mesmo serviço, 

prevalecerá o de menor valor. 

13.4. A proposta obedecerá aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 

que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro 

licitante. 

13.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto desteEdital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza ojulgamento a mais de 

um resultado. 

13.6. No valor proposto estará incluso todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidamdireta ou indiretamente na 

execução dos serviços; inclusive a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de entrega das propostas. 

13.7. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção ao Contratado: 

13.7.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam  o Contratado. 

13.8. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 

estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

13.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de seu encaminhamento. 

 

14.0. DOS RECURSOS 

14.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no Art. 

165, da Lei 14.133/21. 

14.2. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, que no presente 

certame será de 30 (trinta) minutos, de forma imediata após o término do julgamento das propostas 

e do ato de habilitação ou inabilitação, em campo própriodo sistema eletrônico, manifestar sua 

intenção de recorrer. 

14.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou oato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

14.3.1.A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

14.3.2.O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de julgamento. 

14.4. O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 

14.5. As razões do recurso deverão ser apresentadas, exclusivamente, daseguinte forma: 

14.5.1. Em campo próprio do sistema eletrônico. 

14.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

14.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
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14.8. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 

03 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

14.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

14.10. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

14.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no seguinte 

sítio: www.portaldecompraspublicas.com.br. 

15.0. DA HOMOLOGAÇÃO 

15.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 

administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

15.1.1. Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

15.1.2. Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

15.1.3. Procederà anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre 

que presente ilegalidade insanável; 

 

15.2.4. Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

 

16.0. DO CONTRATO 

16.1. Após a homologação pela autoridade superior do ORC, o licitante vencedor será convocado 

para, dentro do prazo de 05 (cinco) dias consecutivos da data de recebimento da notificação, 

e nas condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, assinar o respectivo contrato, podendo o 

mesmo sofrer alterações nos termos definidos pela Lei 14.133/21: 

 

16.1.1.O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 

apresentado seja aceito pela Administração; 

16.1.2. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido pela 

Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor ORC: 

16.1.2.1. A regra do subitem anterior não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados 

na forma estabelecida neste dispositivo; 

16.1.3. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado neste Edital sem convocação para 

a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

16.2. Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato no prazo e nascondições 

estabelecidas, outro licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de classificação, para 

celebrar a contratação, ou instrumento hábil, nas condições propostas pelo licitante 

16.3. vencedor, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei 14.133/21, e em outras 

legislações aplicáveis. 

16.4. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação de todas as condições de habilitação 

consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo Contratado durante a vigência do referido 

contrato. 

16.5. O contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser 

alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante oupor acordo entre as partes, 

nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, formalmente motivada nos 

autos do processo, assegurados o contraditórioe a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e 

disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21; e executado sob o regime de empreitada 
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por preço global. 

16.6. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, daLei 

14.133/21, o Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, de até o respectivo limite fixado no Art. 

125, do mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou 

supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo 

celebrado entre os contratantes. 

17.0. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE 

17.1. Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 17.2.Dentro do prazo de 

vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer reajuste 

após o interregno de um ano, namesma proporção da variação verificada no Índice Nacional da 

Construção Civil – INCC acumulado, tomando–se por base o mês do orçamento estimado, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

17.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

17.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratantepagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar 

memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 

ocorrer. 

17.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

17.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

 

17.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio determo aditivo. 

17.8. O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá 

ser realizado por simples apostila. 

17.9. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico– financeiro, 

quando for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação 

comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as 

disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 

18.0. DA COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO 

18.1. Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das 

obrigações pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante 

obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 

18.2. Por se tratar de obra, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas 

partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias 

da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento definitivo, será 

emitido e assinado pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou vistoria, que 

comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 

(noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados. 

18.3. Serão designados pelo ORC representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do 

respectivo contrato, nos termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar 

a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e 
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subsídio de informações pertinentes a essas atribuições. 

19.0. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO 

 

19.1 Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com 

as cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis. 

19.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução doobjeto da 

presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste. 

19.3. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos 

produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização,o que não exime o 

Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais. 

19.4. Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo IV. 

19.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma físico- 

financeiro; 

19.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada,em 

conformidade com o Anexo XI, Item 6 da IN SEGES/MP nº 5/2017; 

19.7. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

19.8. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somenteaos 

prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento 

direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

19.9. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

19.10. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização 

destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica 

para a qual o trabalhador foi contratado; e 

19.11. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio 
órgãoouentidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diáriase passagens. 

19.12. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objetodo 

contrato; 

19.13. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

19.14. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada; 

19.15. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, 

termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do 

serviço e notificações expedidas; 

 

20.0. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

20.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a 

alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além defornecer e 

utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade 

mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta; 

20.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixadopelo 

fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 

20.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 

14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratanteautorizada a 

descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

20.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados,em 

conformidade com as normas e determinações em vigor; 

20.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 
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ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do 

Decreto n° 7.203, de 2010; 

20.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 

20.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

20.8. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em 

condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho; 

20.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do empreendimento. 

20.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

20.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 

à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

20.12. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no 

prazo determinado. 

20.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 

asdeterminações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

20.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudançasnos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 

 

20.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiçãode 

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

20.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas,todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

20.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade 

previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 

13.146, de 2015. 

20.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

20.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores 

providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum 

dos eventos arrolados na Lei Federal 14.133/21 

20.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança da Contratante; 

20.21. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 

equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às 

recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

20.21.1 Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a” e “b”, 

doAnexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017: 

20.22.2 O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobreas eventuais 
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adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de 

forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações; 

20.22.3 Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da 

documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução 

do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a 

sua utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem 

prejuízo das sanções civis e penais cabíveis. 

20.22.4 Comprovar, ao longo da vigência contratual, a regularidade fiscal das 

microempresas e/ou empresas de pequeno porte subcontratadas no decorrer da execução 

do contrato, quando se tratarda subcontratação prevista no artigo 48, II, da Lei 

Complementar n. 123, de 2006. 

20.22.5 Substituir a empresa subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na hipótese 

de extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a 

sua execução total, notificando o órgão ou entidade contratante, sob pena de rescisão, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade da substituição, hipótese em 

que ficará responsável pela execução da parcela originalmente subcontratada. 

20.22.6 Responsabilizar-se pela padronização, pela compatibilidade, pelo gerenciamento 

centralizado e pela qualidade da subcontratação. 

20.22.3 Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e 

técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a 

capacitação dos técnicos dacontratante ou da nova empresa que continuará a execução 

dos serviços. 

20.22.4 Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante; 

20.22.5 Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá; 

20.22.6 Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarãono órgão para a execução do serviço; 

20.22.7 Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 

profissional; 

20.22.8 Apresentar, quando solicitado pela Administração, atestado de antecedentes criminais 

e distribuição cível de toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações do órgão 

20.22.9 Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, 

no prazofixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar 

constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme 

descrito neste Termo de Referência; 

20.22.10 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da 

Contratante; 

20.22.11 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 

alertando- os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a 

Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de 

evitar desvio de função; 

20.22.12 Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço 

para representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões 

compatíveis com os compromissos assumidos; 

20.22.13 Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante; 

20.22.14 Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos 

órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes 

hidrossanitárias, elétricas e de comunicação. 

20.22.15 Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de 
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Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, 

nos termos das normas pertinentes (Leis ns. 6.496/77 e 12.378/2010); 

20.22.16 Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e 

demaisdocumentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 

20.22.17 Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto 

responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número 

de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, 

serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os 

comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma 

previsto. 

20.22.18 Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido 

noinstrumento contratual, neste Termo de Referência e seus anexos, bem como 

substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo 

prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento 

Definitivo. 

20.22.19 Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do 

Decreto n° 5.975, de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de 

Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente aprovado pelo órgão competente do 

Sistema Nacional do MeioAmbiente - SISNAMA; (b) supressão da vegetação natural, 

devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente 

- SISNAMA; (c) florestas plantadas; e (d) outras fontes de biomassa florestal, definidas 

em normas específicas do órgão ambiental competente. 

 

20.22.20 Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em 

cada etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução 

Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante 

a apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso: 

20.22.21 Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos 

florestais; 

20.22.22 Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos 

ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades 

Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - 

CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos 

respectivos Certificadosde Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 

6.938, de 1981, e Instrução Normativa IBAMA n° 05, de 15/03/2014, e legislação 

correlata; 

20.22.23 Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 

18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 

24/12/2014, quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa 

cujo transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória. 

20.22.24 .1 Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual 

tenham origem em Estado que possua documento de controle próprio, a 

CONTRATADA deverá apresentá-lo, em complementação ao DOF, a fim de 

demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites do território 

estadual. 

20.22.25 Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 

construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações 

posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, 

§§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos: 

20.22.26 O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às 
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diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos 

da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil 

apresentado ao órgão competente, conforme o caso; 

20.22.27 Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a 

CONTRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da 

construção civil originários da contratação, obedecendo, no quecouber, aos seguintes 

procedimentos: 

20.22.27.1 resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como 

agregados): deverão ser reutilizados ou reciclados na forma 

de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe 

A de reservação de material para usos futuros; 

20.22.27.2 resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): 

deverão ser reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas 

de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a 

permitir a sua utilização ou reciclagem futura; 

20.22.27.3 resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas 

tecnologias ou aplicações economicamente viáveis que 

permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser 

armazenados, transportados e destinados em conformidade 

com as normas técnicas específicas; 

20.22.27.4 resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à 

saúde): deverão ser armazenados, transportados, reutilizados 

e destinados em conformidadecom as normas técnicas 

específicas. 

20.22.28 Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da 

contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos 

d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas; 

20.22.28.1.1 Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento 

de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção 

Civil, conforme o caso, a contratada comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos 

removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com 

as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas 

- ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 

20.22.28.2 Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

20.22.28.2.1 Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que 

libereou emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na 

execução contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos 

na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o 

poluente e o tipo de fonte; 

20.22.28.2.2 Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá 

ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído 

em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira deNormas 

Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído paraconforto 

acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução 

CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata; 

20.22.28.2.3 Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 

19/01/2010, deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que 

existir a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos 

agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os custos correspondentes; 
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20.22.28.3 Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de 

patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços 

ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública 

junto ao serviço de engenharia. 

20.22.28.4 Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela 

fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade 

dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento 

previsto neste Termo de Referência e demais documentos anexos; 

20.22.28.5 Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto 

(água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais 

e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos 

serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.); 

20.22.28.6 Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pela contratada, que formarão 

umconjunto de documentos técnicos, gráficos e descritivos referentes aos segmentos especializados 

de engenharia, previamente e devidamente compatibilizados, de modo a considerar todas as 

possíveis interferências capazes de oferecer impedimento total ou parcial, permanente ou 

temporário, à execução do empreendimento, de maneiraa abrangê-la em seu todo, compreendendo a 

completa caracterização e entendimento de todas as suas especificações técnicas, para posterior 

execução e implantação do objeto garantindo a plena compreensão das informações prestadas, bem 

como sua aplicação correta nos trabalhos: 

20.22.28.6.1 A elaboração dos projetos executivos deverá partir das soluções 

desenvolvidasnos anteprojetos constantes neste Termo de Referência e seus anexos (Caderno 

de Encargos e Especificações Técnicas) e apresentar o detalhamento dos elementos 

construtivos e especificações técnicas, incorporando as alterações exigidas pelas mútuas 

interferências entre os diversos projetos; 

20.22.28.7 Em se tratando do regime empreitada por preço global ou empreitada integral a 

participação na licitação ou a assinatura do contrato implica a concordância do licitante ou contratado 

com a adequação de todos os projetos anexos ao edital, de modo que eventuais alegações de falhas ou 

omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos 

preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor total do 

futuro contrato, nos termos do art. 13, II do Decreto n. 7.983/2013. 

20.22.28.8 Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após a 

assinatura do contrato, a contratada deverá participar de reunião inicial, devidamente registrada em 

Ata, para dar início à execução do serviço, com o esclarecimento das obrigações contratuais, em que 

estejam presentes os técnicos responsáveis pela elaboração do termo de referência, o gestor do 

contrato, o fiscal técnico do contrato, o fiscal administrativo do contrato, se houver, os técnicos da 

área requisitante, o preposto da empresa e os gerentes das áreas que executarão os serviços 

contratados. 

 

20.0. DO PAGAMENTO 

20.1. O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e 

procedimentos adotados pelo ORC, bem como as disposições dos Arts. 141 

a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do 

período de adimplemento. 

20.2. O desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo adimplemento, 

de acordo com o cronograma aprovado, quando for o caso, e sempreem conformidade com a 

disponibilidade de recursos financeiros. 

20.3. Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual 

poderá ser compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de 
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qualquer natureza. 

20.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, edesde que o 

Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação 

financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo 

pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão 

calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM = encargos moratórios;  

 

N = número de dias entrea data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor 

da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX 

÷ 100) ÷ 365, sendo TX = percentual do IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na 

sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Nahipótese do referido índice 

estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 

ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 

vigor. 

21 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

21.0. O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente,facultada a 

defesa no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155,da Lei 14.133/21 e 

serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos eprocedimentos definidos nos Arts. 

156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a – advertência aplicada exclusivamente 

pela infração administrativa de darcausa à inexecução parcial do contrato, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula 

cinco por cento)aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do 

objeto da contratação; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer 

das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d –impedimento de licitar e 

contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver 

aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos,aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, 

quando não se justificar a imposição depenalidade mais grave; e – declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, peloprazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 

previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como 

pelasinfrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo 

artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do 

referido Art. 156; f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 

21.1. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) 

dias após a comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela 

do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um 

por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

22.0. DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

22.1. As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de Agostode 2018, que 

é a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dadospessoais a que tenham 

acesso em razão deste certame ou do termo de ajuste queeventualmente venha a ser firmado, a 

partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 

declaração ou de aceitação expressa. 

22.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 
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seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei 13.709/18. 

22.3. É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora dashipóteses permitidas 

em Lei. 

22.4. Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo IV. 

 

23 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

 

24.0. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

24.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário,observada a 

classificação na licitação; e 

24.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

24.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados 

na ata. 

24.4. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 

relação ao licitante mais bem classificado. 

24.5. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar oobjeto com 

preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

24.6. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

24.7. (a) quando o licitante vencedor não assinar o contrato no prazo e nas condições estabelecidos no 

edital; ou(b) quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 

hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

24.8. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 

concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, 

a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, 

poderá: 

24.8.1 convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, naordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preçodo adjudicatário; ou 

24.8.2 adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a 

ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 

24 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

25.8 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

25.9 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação. 

25.10 Todas as referências de tempo no Edital, nos seus anexos, no aviso e durante a 
sessão pública observarão o horário de Brasília – DF. 

25.11 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

25.12 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse do ORC, 

o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

25.13 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o 
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ORC não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

25.14 Para todos os efeitos, na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seusanexos, 

excluir–se–á o dia do início e incluir–se–á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em 

dias de expediente no ORC. 

25.15 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

25.16 Em caso de divergência entre disposições do Edital e de seus anexos ou demaispeças que compõem 

o processo, prevalecerá as do Edital. 

25.17 O Edital e seus anexos também estão disponibilizados na íntegra no endereço eletrônico: 

 

www.portaldecompraspublicas.com.br; no Portal Nacional de Contratações Públicas PNCP; e 

poderão ser lidos, e quando for o caso obtidos, mediante processo regular e observados os 

procedimentos definidos pelo ORC, no endereço: R CEL FRANCISCO TOMAZ N°S/N, Centro– 

LAGOA DE PEDRAS – RN, nos horários normais de expediente: das 07:00 as 13:00 horas; 

mesmo endereço e horário nos quais os autos do processo administrativo permanecerão com vista 

franqueada aos interessados. 

 

25.18 Para dirimir eventuais controvérsias decorrentes deste certame, excluído qualquer outro, o 

foro competente é o de LAGOA DE PEDRAS, Estado do Rio Grande do Norte. 

 

LAGOA DE PEDRAS - RN, 09 de fevereiro de 2026. 
 

 

 

 

 

JANAINA MARIA DE OLIVEIRA SANTOS 

PREFEITA MUNICIPAL 
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ANEXO I - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 00006/2026 

PROJETO BÁSICO - ESPECIFICAÇÕES 

1.0. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa para a Construção de destacamento de Polícia do Município de Lagoa de 

Pedras-RN. 

 

2.0. JUSTIFICATIVA: A Construção do Destacamento da Polícia Militar do Município de Lagoa de 

Pedras/RN justifica-se pela necessidade de fortalecer as ações de segurança pública, garantindo melhores 

condições de trabalho aos profissionais da área e maior proteção à população local. 

 

Atualmente, o efetivo policial que atua no município encontra-se em instalações inadequadas e sem estrutura 

física apropriada para o exercício de suas atividades. A ausência de um prédio próprio, planejado e equipado, 

compromete a eficiência das ações de policiamento, o armazenamento de materiais e armamentos, o 

atendimento à população e a permanência segura dos policiais durante os plantões. 

 

O novo destacamento proporcionará: 

• Melhores condições de trabalho e alojamento aos policiais militares, refletindo diretamente na 

qualidade do serviço prestado à comunidade; 

• Ampliação da presença do Estado na área da segurança pública, aumentando a sensação de segurança 

e a capacidade de resposta a ocorrências; 

• Atendimento mais rápido e humanizado à população, com espaço adequado para registros de 

ocorrência e acolhimento de vítimas; 

• Infraestrutura moderna, com salas administrativas, alojamentos, garagem para viaturas, depósito e 

áreas de apoio, conforme padrões exigidos pela Polícia Militar do Estado; 

• Redução de custos futuros, ao substituir despesas com aluguéis e adaptações temporárias. 

Além disso, Lagoa de Pedras tem apresentado crescimento populacional e expansão urbana, o que aumenta 

a demanda por ações de policiamento preventivo e ostensivo. Assim, a construção do destacamento é uma 

medida estratégica e necessária para garantir a segurança, a ordem pública e o bem-estar social do 

município. 

 

Portanto, a obra é de interesse público relevante, atendendo aos princípios da eficiência e da continuidade 

dos serviços essenciais de segurança, conforme previsto na Constituição Federal e nas diretrizes da Política 

Estadual de Segurança Pública. 

 

2.1 JUSTIFICATIVA INVERSÃO DE FASES: 

 

adoção da inversão de fases, com o julgamento das propostas antecedendo a fase de 

habilitação, na Concorrência destinada à contratação de empresa especializada para a construção 

do Destacamento da Polícia Militar, justifica-se com fundamento no art. 17 da Lei nº 

14.133/2021, que autoriza essa sistemática visando maior racionalidade, eficiência e 

economicidade ao processo licitatório. 

 

A obra em questão possui relevante interesse público, uma vez que o novo destacamento 

proporcionará melhores condições estruturais às forças de segurança, ampliando a capacidade de 

resposta da Polícia Militar e reforçando a segurança da população local. Diante da prioridade 

administrativa e da necessidade de celeridade na implantação do equipamento público, torna-se 

essencial que o procedimento licitatório adote metodologia que reduza prazos sem comprometer a 

legalidade e a competitividade. 
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A inversão de fases permite que apenas o licitante classificado em primeiro lugar tenha seus 

documentos de habilitação analisados, evitando a verificação exaustiva e desnecessária de toda a 

documentação de participantes que eventualmente não permanecerão no certame. Essa sistemática 

traz agilidade, redução de custos operacionais, além de maior eficiência administrativa, uma 

vez que concentra esforços apenas nos proponentes com real possibilidade de adjudicação. 

Ademais, a prática é amplamente recomendada pelos órgãos de controle, por conferir celeridade, 

transparência, simplificação processual e, sobretudo, otimização dos recursos humanos e 

materiais da Administração Pública, sem qualquer prejuízo às garantias constitucionais da 

isonomia, competitividade e julgamento objetivo. 

 

Diante do exposto, a utilização da inversão de fases mostra-se plenamente adequada, legal e 

vantajosa, assegurando maior eficiência ao procedimento licitatório destinado à construção do 

Destacamento da Polícia Militar, contribuindo para a conclusão mais ágil de obra essencial à 

segurança pública do município 

 
2.2. DISCRIMINAÇÃO DO ITEM. 

 

2.3  As características e especificações do objeto ora licitado são: 

 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UND VALOR 

OBRA 

001 Construção de destacamento de Polícia do município de Lagoa 

de Pedras-RN. Serv R$ 429.742,44 

 

3 DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

3.3 Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com 

as cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis. 

3.4 Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução doobjeto da 

presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste. 

3.5 Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos 

produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização,o que não exime o Contratado 

de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais. 

3.6 Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo IV. 

3.7 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma físico- financeiro; 

3.8 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada,em 
conformidade com o Anexo XI, Item 6 da IN SEGES/MP nº 5/2017; 

3.9 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

3.10 exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somenteaos 

prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento 

direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

3.11 direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

3.12 promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes 

em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a 

qual o trabalhador foi contratado; e 

3.13 considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade 

responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diáriase passagens. 

3.14 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objetodo contrato; 
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3.15 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

3.16 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção dasmedidas 

cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada; 

3.17 Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos 

de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e 

notificações expedidas; 

4 DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

4.3 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a 

alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além defornecer e 

utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas 

especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta; 

4.4 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixa do pelo 

fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 

4.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 

e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratanteautorizada a 

descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

4.6 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados,em 

conformidade com as normas e determinações em vigor; 

4.7 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante 

de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 

7.203, de 2010; 

4.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 

4.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local dos serviços. 

4.10 Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em 

condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho; 

4.11 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativosà 

execução do empreendimento. 

4.12 Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

4.13 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 

execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

4.14 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no 

prazo determinado. 

4.15 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 

de segurança, higiene e disciplina. 

4.16 Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 

4.17 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiçãode 

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

4.18 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
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4.19 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras deacessibilidade 

previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferênciaestabelecida pela Lei nº 

13.146, de 2015. 

4.20 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

4.21 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores 

providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados na lei 14.133/21 

4.22 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança da Contratante; 

4.23 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 

equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às 

recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

4.24 Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a” e “b”, 

doAnexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017: 

4.25 O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobreas eventuais 

adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de 

forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações; 

4.25.1 Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, 

da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos 

gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros 

subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização 

expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e 

penais cabíveis. 

4.25.2 Comprovar, ao longo da vigência contratual, a regularidade fiscal das 

microempresas e/ou empresas de pequeno porte subcontratadas no decorrer 

da execução do contrato, quando se tratarda subcontratação prevista no 

artigo 48, II, da Lei Complementar n. 123, de 2006. 

4.25.3 Substituir a empresa subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na 

hipótese de extinção da subcontratação, mantendo o percentual 

originalmente subcontratado até a sua execução total, notificando o órgão 

ou entidade contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções 

cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade da substituição, hipótese em que 

ficará responsável pela execução da parcela originalmente subcontratada. 

4.25.4 Responsabilizar-se pela padronização, pela compatibilidade, pelo gerenciamento 

centralizado e pela qualidade da subcontratação. 

4.25.5 Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas 

empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos 

dacontratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços. 

4.25.5.1 Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante; 

4.25.5.2 Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá; 

4.25.5.3 Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarãono 

órgão para a execução do serviço; 

4.25.5.4 Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional; 
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4.25.5.5 Apresentar, quando solicitado pela Administração, atestado de antecedentes criminais e 

distribuição cível de toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações do órgão; 

4.25.5.6 Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no 

prazofixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 

obrigaçõesrelativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência; 

4.25.5.7 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Contratante; 

4.25.5.8 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando- os a 

não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante 

toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

4.25.5.9 Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço para 

representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os 

compromissos assumidos; 

4.25.5.10 Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante; 

4.25.5.11 Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos 

órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas 

e de comunicação. 

4.25.5.12 Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de 

Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das 

normas pertinentes (Leis ns. 6.496/77 e 12.378/2010); 

4.25.5.13 Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 

4.25.5.14 Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, 

as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 

equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de 

ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das 

atividades em relação ao cronograma previsto. 

4.25.5.15 Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido 

noinstrumento contratual, neste Termo de Referência e seus anexos, bem como substituir aqueles 

realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, 

contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 

4.25.5.16 Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 

5.975, de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável 

- PMFS devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - 

SISNAMA; (b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do 

Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (c) florestas plantadas; e (d) outras fontes de 

biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental competente. 

4.25.5.17 Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em 

cada etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa 

SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos 

seguintes documentos, conforme o caso: 

4.25.5.17.1 Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou 

subprodutosflorestais; 

4.25.5.17.2 Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos 

produtos ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades 

Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo 

IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de 

Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e Instrução 

Normativa IBAMA n° 05, de 15/03/2014, e legislação correlata; 
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4.25.5.17.3 Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 

18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 

24/12/2014, quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo 

transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória. 

4.25.5.17.3.1 Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual 

tenham origem em Estado que possua documento de controle próprio, a CONTRATADA 

deverá apresentá-lo, em complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do 

transporte e armazenamento nos limites do território estadual. 

4.25.5.18 Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção 

civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho 

Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa 

SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos: 

4.25.5.18.1 O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às 

diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos 

da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil 

apresentado ao órgão competente, conforme o caso; 

4.25.5.18.2 Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, 

a CONTRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos 

da construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes 

procedimentos: 

4.25.5.18.2.1 resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão 

ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos 

classe A de reservação de material para usos futuros; 

4.25.5.18.2.2 resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser 

reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo 

dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura; 

4.25.5.18.2.3 resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou 

aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão 

ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas 

específicas; 

4.25.5.18.2.4 resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): 

deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as 

normas técnicas específicas. 

4.25.5.18.3 Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da 

contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, 

corposd´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas; 

4.25.5.18.4 Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de 

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de 

Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, a contratada comprovará, sob pena de multa, 

que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, 

em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas 
- ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 

4.25.5.19 Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

4.25.5.19.1 Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou 

emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução 

contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na 

Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente 

e o tipo de fonte; 

mailto:licitacaolp25@gmail.com


ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE PREFEITURA 
MUNICIPAL DE LAGOA DE PEDRAS 
CNPJ: 08.143.026/0001-09 
R. Cel. Francisco Tomaz, 99, Lagoa de Pedras - RN, 59244-000 
Email: licitacaolp25@gmail.com 

 

4.25.5.19.2 Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá 

ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído 

em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira deNormas 

Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído paraconforto 

acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução 

CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata; 

4.25.5.19.3 Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 

19/01/2010, deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que 

existir a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos 

agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os custos correspondentes; 

4.25.5.20 Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de 

patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos 

serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via 

pública junto ao serviço de engenharia. 

4.25.5.21 Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela 

fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade 

dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento 

previsto neste Termo de Referência e demais documentos anexos; 

4.25.5.22 Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto 

(água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais 

e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos 

serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.); 

4.25.5.23 Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pela contratada, que formarão um conjunto 

de documentos técnicos, gráficos e descritivos referentes aos segmentos especializados de engenharia, 

previamente e devidamente compatibilizados, de modo a considerar todas as possíveis interferências 

capazes de oferecer impedimento total ou parcial, permanente ou temporário, à execução do 

empreendimento, de maneiraa abrangê-la em seu todo, compreendendo a completa caracterização e 

entendimento de todas as suas especificações técnicas, para posterior execução e implantação do objeto 

garantindo a plena compreensão das informações prestadas, bem como sua aplicação correta nos 

trabalhos: 

4.25.5.23.1 A elaboração dos projetos executivos deverá partir das soluções desenvolvidasnos 

anteprojetos constantes neste Termo de Referência e seus anexos (Caderno de Encargos e 

Especificações Técnicas) e apresentar o detalhamento dos elementos construtivos e 

especificações técnicas, incorporando as alterações exigidas pelas mútuas interferências 

entre os diversos projetos; 

 

4.25.5.24 Em se tratando do regime empreitada por preço global ou empreitada integral a 

participação na licitação ou a assinatura do contrato implica a concordância do licitante ou contratado 

com a adequação de todos os projetos anexos ao edital, de modo que eventuais alegações de falhas ou 

omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos 

preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor total do 

futuro contrato, nos termos do art. 13, II do Decreto n. 7.983/2013. 

4.25.5.25 Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após a 

assinatura do contrato, a contratada deverá participar de reunião inicial, devidamente registrada em 

Ata, para dar início à execução do serviço, com o esclarecimento das obrigações contratuais, em que 

estejam presentes os técnicos responsáveis pela elaboração do termo de referência, o gestor do 

contrato, o fiscal técnico do contrato, o fiscal administrativo do contrato, se houver, os técnicos da 

área requisitante, o preposto da empresa e os gerentes das áreas que executarão os serviços 

contratados. 

 

5.0. DO PRAZO E DA VIGÊNCIA 
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5.1. O prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas características e 

as necessidades do ORC, e que admite prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 

14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da emissão da Ordem de Serviço: 

Início: 3 (três) dias; Conclusão: 180 (cento e oitenta) dias 

5.2. O prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: 12 (Doze) meses, 

considerado da data de sua assinatura; podendo ser prorrogado, nas hipóteses e nos termos dos 

Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 

6.0. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE 

6.1. Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 

6.2. Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços 

poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada 

no Índice Nacional da Construção Civil – INCC acumulado, tomando–se por base o mês do 

orçamento estimado, exclusivamente para asobrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 

da anualidade. 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratantepagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar 

memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 

ocorrer. 

6.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

6.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerãonovo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio determo aditivo. 

6.8. O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser 

realizado por simples apostila. 

6.9. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico– financeiro, quando 

for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do 

fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 

124 a 136, da Lei 14.133/21. 

7.0. DO PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância àsnormas e 

procedimentos adotados pelo ORC, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 

14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de 

adimplemento. 

7.2. O desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo adimplemento, 

de acordo com o cronograma aprovado, quando for o caso, e sempre em conformidade com a 

disponibilidade de recursos financeiros. 

7.3. Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual 

poderá ser compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de 

qualquer natureza. 
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8.0. DA COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO 

8.1. Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações 

pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, 

conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 

8.2. Por se tratar de obra, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas 

partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da 

comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento definitivo, será 

emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou vistoria, que 

comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 

(noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados. 

9.0. DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 

9.1.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor eFiscal do 

contrato, nos termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua 

execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de 

pertinentes a essas atribuições. 

10.0. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

10.1. O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa 

no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão 

aplicadas, na forma, condições, regras, prazos eprocedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, 

do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a – advertência aplicada exclusivamente pela 

infração administrativa de darcausa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) 

aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da 

contratação; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações 

administrativas previstas no referido Art. 155; d – impedimento de licitar e contatar no âmbito 

da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo 

prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos 

incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave; e – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, 

aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e 

XII do caput do referido Art. 155, bem como pelasinfrações administrativas previstas nos incisos 

II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 156; f – aplicação cumulada de outras 

sanções previstas na Lei 14.133/21. 

10.2. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) 

dias após a comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela 

do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um 

por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

11.0. DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 

11.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o 

Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação 

financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo 

pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão 

calculados com utilização da seguinte fórmula: 
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EM= N × VP × I, onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista 

para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de 

compensação financeira, assim apurado: I = (TX 

÷ 100) ÷ 365, sendo TX = percentual do IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na 

sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido 

índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer 

 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

 

 

 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 
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ANEXO 01 - PROPOSTA 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº xxxx/xxxx 

 

1.2. OBJETO: Contratação de empresa para a Construção de destacamento de Polícia do Município de 

Lagoa de Pedras-RN. 

 

 

PROPONENTE: 

CNPJ: 

Prezados Senhores, 

Nos termos da licitação em epígrafe, apresentamos proposta conforme abaixo: 

 
ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UND Vlr. unit. VALOR 

TOTAL 

001 Execução da Contratação de empresa para a 

Construção de destacamento de Polícia do 

Município de Lagoa de Pedras-RN. 

 

 

Serv 

  

 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA - R$ PRAZO DE EXECUÇÃO:CONDIÇÕES DE 

PAGAMENTO: 

VALIDADE DESTA PROPOSTA: 

Dados bancários do proponente para fins de pagamento: 

Banco: 

Conta: 

Local e Data. NOME/CPF/ASSINATURA Representante legal do proponente. 

OBSERVAÇÃO: a proposta deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente. 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO - de não empregar menor 
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REFERENTE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº xxxx/xxxx 

PROPONENTE CNPJ 

1.0 - DECLARAÇÃO de não empregar menor. 

O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que não emprega menorde dezoito 

anos em trabalho noturno, insalubre ou perigoso e nem menor de dezesseis anos, em qualquer 

trabalho, podendo existir menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz na forma 

da legislação vigente; em acatamento às disposições do Art. 7º, Inciso XXXIII, da Constituição 

Federal, acrescido pela Lei Federal nº 9.854,de 27 de outubro de 1999. 

Local e Data. NOME/CPF/ASSINATURA Representante legal do proponente. 

OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente. 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO - que a proposta compreende a integralidade dos custos 

 

REFERENTE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº xxxx/xxxxx 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DE PEDRAS - RN. PROPONENTE CNPJ 

1.0 - DECLARAÇÃO que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos. 

O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que sua proposta econômica 

compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

Local e Data. 

 

NOME/CPF/ASSINATURARepresentante legal do proponente. 

OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente. 
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MINUTA DO CONTRATO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº XXXXXXXX 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXXXXX CONTRATO Nº: / 

 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

LAGOA DE PEDRAS E ........., PARA EXECUÇÃO DE OBRA CONFORME 

DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO: 

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de LAGOA DE PEDRAS 

-  R CEL FRANCISCO TOMAZ N°S/N, Centro, LAGOA DE PEDRAS - RN, CNPJ nº 

08.145.153/0001- 39, neste ato representada pelo Prefeita XXXXX, Brasileiro, Solteiro, 

Empresário, residente e domiciliado na Fazenda Gois 5, SN - Zona Rural - LAGOA DE 

PEDRAS - RN, CPF nº xxxxxxxxxx, Carteira de Identidade nº xxxxxxxxxxxxxx, doravante 

simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado ......... - .................................................... , CNPJ 

nº ........., neste ato representado por   residente e domiciliado na ...., ......... - ......... 

- ......... - ......... - ..., CPF nº ........., Carteira de Identidade nº  , doravante 

simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, 

o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 

Este contrato decorre da licitação modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 00001/2025, 

processada nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 

14 de Dezembro de 2006; Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e 

legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas, às quais os 

contratantes estão sujeitos como também às cláusulas deste contrato. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 

O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada, tem por objeto: xxxxxxxxxxx,. 

 

A obra deverá ser executada rigorosamente de acordo com as condições expressas neste 

instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de 

licitação modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº xxxx/xxx e instruções do 

Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, 

independente de transcrição; e sob o regime de empreitada por preço global. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... ( ....... ). 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM 

SENTIDO ESTRITO- REAJUSTE: 
Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 

Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços 
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poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada 

no Índice Nacional da Construção Civil – INCC acumulado, tomando–se por base o mês do 

orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 

da anualidade. 

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contadoa partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado 

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 

seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo 

referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. Caso o 

índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor. 

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser 

realizado por simples apostila. 

O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico– financeiro, quando 

for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória 

do fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as disposições dos 

Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 

As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: 

UNIDADE: 

AÇÃO: 
NATUREZA DA DESPESA: 

FONTE: 

 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 

O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e 

procedimentos adotados pelo Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 

14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de 

adimplemento. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA: 

Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que 

admitem prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, estão abaixo indicados e 

serão considerados da emissão da Ordem de Serviço: a - Início: 3 (três) dias; 

b - Conclusão: 8 (oito) meses. 

A vigência do presente contrato será determinada: 11 (onze) meses, considerada da datade sua 

assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 

14.133/21. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

a - Efetuar o pagamento relativo a execução da obra efetivamente realizada, de acordo com as 
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respectivas cláusulas do presente contrato; 

b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução da obra 

contratada; 

c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidadeda obra, 

exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas 

responsabilidades contratuais e legais; 

d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme requisitos 

estabelecidos na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente para coordenar as 

atividades relacionadas à fiscalização e acompanhare fiscalizar a sua execução, respectivamente, 

permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio da fiscalização com informações 

pertinentes a essa atribuição; 

e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 

123 da Lei 14.133/21. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 

a - Executar devidamente a obra descrita na cláusula correspondente do presente contrato, dentro 

dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto 

contratual, com observância aos prazos estipulados; b - Responsabilizar-se por todos os ônus e 

obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as 

despesas e compromissosassumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em 

razão da execução do objeto contratado; 

c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, 

que o represente integralmente em todos os seus atos; 

d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e 

esclarecimentos solicitados; 

e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 

f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto desteinstrumento, sem o 

conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante; g - Manter, durante a vigência 

do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação 

e qualificação exigidas no respectivoprocesso licitatório, apresentando ao Contratante os 

documentos necessários, sempre que solicitado; 

h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas 

específicas, ao longo de toda a execução do contrato, e sempre que solicitado pelo Contratante, deverá 

comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos empregados que preencherem 

as referidas vagas; 

i - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 

da Lei 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO: 

Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou 

por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124a 136 e sua extinção, formalmente 

motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas 

hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21. 
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Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, o 

Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 

supressões que se fizerem nas obras, de até o respectivo limite fixadono Art. 125, do mesmo 

diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhumacréscimo ou supressão poderá 

exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os 

contratantes. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO: 

Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações 

pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, 

conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 

Por se tratar de obra, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas partes, 

quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até15 (quinze) dias da 

comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento definitivo, será emitido 

e assinatura pelas partes, apenas após o decurso doprazo de observação ou vistoria, que comprove o 

atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias,  

salvo em casos excepcionais, devidamente justificados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 

O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no 

prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão 

aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, 

do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a – advertência aplicada exclusivamente pela 

infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) 

aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da 

contratação; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações 

administrativas previstas no referido Art. 155; d – impedimento de licitar e contatar no âmbito 

da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo 

prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos 

incisos II, III, IV, V, VI e VIIdo caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave; e – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito 

da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco 

anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, 

X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas 

nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 156; f – aplicação 

cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 

 

Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias apósa 

comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do 

pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por 

cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA: 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o 

Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação 
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financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo 

pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão 

calculados com utilização da seguinte fórmula:EM = N × VP × I, onde: EM 

= encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim 

apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX = percentual do IPCA–IBGE acumulado nos últimos 

doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na 

hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de 

qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: 

a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de Agosto de 2018, queé a Lei Geral 

de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em 

razão deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei13.709/18. 

c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, 

sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.f - O Contratado deverá exigir 

de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo 

integralmente responsável por garantir sua observância. 

g - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante 

justificativa, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 

inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas 

em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 

cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 

obrigações. 

j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, 

notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em 

ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados, 

conforme Art. 37, da Lei 13.709/18, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, 

para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os 

referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir 

a reutilização desses dadospelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD. 

k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento 

de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade 

Nacional de Proteção de Dados ANPD, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, 

editadas na forma da LGPD. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO: 

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarcade LAGOA 

DE PEDRAS. 

 

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, oqual vai 

assinado pelas partes e por duas testemunhas. 

LAGOA DE PEDRAS - RN, ... de ............... de .......... TESTEMUNHAS 

 

1)  2) 

 

CPF  CPF 
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Anexo V - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº xxx/xxxx 

MODELOS DE DECLARAÇÕES - cumprimento de requisitos normativos REFERENTE: 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº xxxxx/xxxxx PREFEITURA MUNICIPAL DE 

LAGOA DE PEDRAS - RN. PROPONENTE CNPJ 

1.0 - DECLARAÇÃO de ciência dos termos do Edital. 

O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que está ciente e concorda com as 

condições contidas no Edital e seus anexos. 

2.0 - DECLARAÇÃO de inexistir fato impeditivo. 

O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que inexiste até a presente data fato 

impeditivo no que diz respeito à habilitação/participação na presente licitação, estando ciente da 

obrigatoriedade de informar ocorrências posteriores. 

 

3.0 - DECLARAÇÃO de não possuir no quadro societário servidor da ativa do órgão. O 

proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que não possui em seu quadro societário 

e de funcionários, qualquer servidor efetivo ou comissionado ou empregado da Prefeitura Municipal 

de LAGOA DE PEDRAS, como também em nenhum outro órgão ou entidade a ela vinculada, 

exercendo funções técnicas, gerenciais, comerciais, administrativas ou societárias. 

4.0 - DECLARAÇÃO de não utilizar trabalho degradante ou forçado. 

O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que não possui em sua cadeia 

produtiva, nos termos do Art. 1º, Incisos III e IV, e do Art. 5º, Inciso III, da Constituição Federal, 

empregados executando trabalho degradante ou forçado. 

 

 

5.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento da reserva de cargo para deficiente e de 

acessibilidade. 

O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que está ciente do cumprimento da 

reserva de cargo prevista na norma vigente, consoante Art. 93, da Lei Federal nº 8.213, de 24 de 

julho de 1991, para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se 

aplicado ao número de funcionário da empresa, atende às regras de acessibilidade previstas. 

 

6.0 - DECLARAÇÃO de observância do limite de contratação com a Administração 

Pública. 

O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que, na condição de microempresa 

ou empresa de pequeno porte, no presente ano-calendário, ainda não celebrou contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins 

de enquadramento como EPP, nos termos do Art. 4º, §§ 2º e 3º, da Lei 14.133/21. 

 

Local e Data. NOME/ASSINATURA/CARGO Representante legal do proponente. 

OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente. 
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ANEXO VII 

Estudo Técnico Preliminar (ETP) 

 

1. Identificação da Necessidade 

Contratação de empresa para a Construção de destacamento de Polícia do Município de Lagoa de 

Pedras-RN. 

2. Justificativa 

 

2.0. A Construção do Destacamento da Polícia Militar do Município de Lagoa de Pedras/RN justifica-se 

pela necessidade de fortalecer as ações de segurança pública, garantindo melhores condições de trabalho 

aos profissionais da área e maior proteção à população local. 

Atualmente, o efetivo policial que atua no município encontra-se em instalações inadequadas e sem 

estrutura física apropriada para o exercício de suas atividades. A ausência de um prédio próprio, 

planejado e equipado, compromete a eficiência das ações de policiamento, o armazenamento de materiais 

e armamentos, o atendimento à população e a permanência segura dos policiais durante os plantões. 

O novo destacamento proporcionará: 

• Melhores condições de trabalho e alojamento aos policiais militares, refletindo diretamente na 

qualidade do serviço prestado à comunidade; 

• Ampliação da presença do Estado na área da segurança pública, aumentando a sensação de 

segurança e a capacidade de resposta a ocorrências; 

• Atendimento mais rápido e humanizado à população, com espaço adequado para registros de 

ocorrência e acolhimento de vítimas; 

• Infraestrutura moderna, com salas administrativas, alojamentos, garagem para viaturas, depósito e 

áreas de apoio, conforme padrões exigidos pela Polícia Militar do Estado; 

• Redução de custos futuros, ao substituir despesas com aluguéis e adaptações temporárias. 

 

Além disso, Lagoa de Pedras tem apresentado crescimento populacional e expansão urbana, o que 

aumenta a demanda por ações de policiamento preventivo e ostensivo. Assim, a construção do 

destacamento é uma medida estratégica e necessária para garantir a segurança, a ordem pública e o bem- 

estar social do município. 

Portanto, a obra é de interesse público relevante, atendendo aos princípios da eficiência e da 

continuidade dos serviços essenciais de segurança, conforme previsto na Constituição Federal e nas 

diretrizes da Política Estadual de Segurança Pública. 

 

 

2.1 adoção da inversão de fases, com o julgamento das propostas antecedendo a fase de 

habilitação, na Concorrência destinada à contratação de empresa especializada para a construção 

do Destacamento da Polícia Militar, justifica-se com fundamento no art. 17 da Lei nº 

14.133/2021, que autoriza essa sistemática visando maior racionalidade, eficiência e economicidade 

ao processo licitatório. 

 
A obra em questão possui relevante interesse público, uma vez que o novo destacamento proporcionará 

melhores condições estruturais às forças de segurança, ampliando a capacidade de resposta da Polícia 

Militar e reforçando a segurança da população local. Diante da prioridade administrativa e da necessidade 

de celeridade na implantação do equipamento público, torna-se essencial que o procedimento licitatório 

adote metodologia que reduza prazos sem comprometer a legalidade e a competitividade. 

 

A inversão de fases permite que apenas o licitante classificado em primeiro lugar tenha seus documentos de 

habilitação analisados, evitando a verificação exaustiva e desnecessária de toda a documentação de 

participantes que eventualmente não permanecerão no certame. Essa sistemática traz agilidade, redução 
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de custos operacionais, além de maior eficiência administrativa, uma vez que concentra esforços apenas 

nos proponentes com real possibilidade de adjudicação. 

 

Ademais, a prática é amplamente recomendada pelos órgãos de controle, por conferir celeridade, 

transparência, simplificação processual e, sobretudo, otimização dos recursos humanos e materiais da 

Administração Pública, sem qualquer prejuízo às garantias constitucionais da isonomia, competitividade e 

julgamento objetivo. 

 

Diante do exposto, a utilização da inversão de fases mostra-se plenamente adequada, legal e vantajosa, 

assegurando maior eficiência ao procedimento licitatório destinado à construção do Destacamento da 

Polícia Militar, contribuindo para a conclusão mais ágil de obra essencial à segurança pública do município 

 

 

3. Definição do Objeto 

O objeto deste Estudo Técnico Preliminar é a Contratação de empresa para a Construção de destacamento de 

Polícia do Município de Lagoa de Pedras-RN. 

 

4. Soluções de Mercado 

Foram realizadas pesquisas de mercado para identificar tecnologias e metodologias que atendam às 

necessidades do projeto, com enfoque na durabilidade, custo-benefício e impacto ambiental. O objeto 

foi escolhida como a solução mais adequada, considerando sua durabilidade, facilidade de manutenção e 

menor custo a longo prazo. A pesquisa também confirmou a disponibilidade de fornecedores locais com 

capacidade técnica comprovada para executar os serviços com a qualidade exigida. 

 
5.4.1 Para constatar a veracidade das informações prestadas em atestados ou declarações, caso a equipe 
de apoio entenda necessário, poder-se-á promover diligências junto às respectivas emitentes. 

5.4.1.1 Os responsáveis técnicos acima elencados deverão pertencer ao quadro permanente da 

empresalicitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste Edital, o 

sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o administrador ou o 

diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de 

serviços com contrato escrito firmado com o licitante, devidamente registrado em cartório. Para todas as 

hipóteses faz-se necessário ser demonstrada a Anotação de Responsabilidade Técnica-ART ou o Registro 

de Responsabilidade Técnica - RRT do profissional junto a empresa por meio de certidão emitida pelo 

CREA ou CAU, conforme ocaso. 

 

6 Estimativa de Custos 

A estimativa de custos foi realizada com base nos dados do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e 

Índices da Construção Civil (SINAPI) EMBASA, CAERN, DEOSP, COPASA, CAEMA, considerando as 

especificidades dos serviços a serem realizados. O orçamento total estimado será realizado de acordo com a 

estimativa das planilhas orçamentárias. Esse valor inclui todos os custos associados à aquisição de materiais, 

mão de obra, e equipamentos, garantindo a viabilidade econômica do projeto. 

7 Análise de Riscos 

Foram identificados riscos inerentes ao projeto, como atrasos na entrega dos materiais, condições climáticas 

adversas e variações nos preços dos insumos. Para mitigar esses riscos, serão adotadas medidas preventivas 

como a contratação de fornecedores confiáveis, planejamento de contingências no cronograma, e cláusulas 

contratuais que permitam ajustes necessários. Além disso, a fiscalização rigorosa durante a execução dos 

serviços será fundamental para garantir a qualidade e o cumprimento dos prazos. 

 

8 Considerações Finais 

Este Estudo Técnico Preliminar foi desenvolvido com base em uma análise criteriosa das necessidades e 

condições do município de LAGOA DE PEDRAS/RN, servindo como documento fundamental para a 

elaboração do Termo de Referência e condução do processo licitatório seja realizado de maneira eficiente, 
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dentro dos padrões de qualidade exigidos, e em conformidade com as normas legais. Recomenda-se que o 

processo licitatório siga rigorosamente as diretrizes estabelecidas pela Lei 14.133/2021, além das normativas 

do TCE-RN e TCU, para assegurar a transparência, legalidade e eficiência da contratação. 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. O presente termo de referência se refere a contratação de empresa para execução de construção de 

edifício da unidade básica de saúde, projeto padronizado padrão 1 – ministério da saúde, para o Município 

de Lagoa de Pedras/RN. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, 

conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura da ordem de serviço, 

na forma do artigo 111 da Lei n° 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado na forma da Lei. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em no Projeto 

Básico e Documentos inerentes da engenharia, apêndice deste Termo de Referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em no Projeto Básico, apêndice 

deste Termo de Referência. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1 Iniciar em até 10 (dez) dias após a emissão da Ordem de Serviços a execução dos serviços, cujas etapas 

observarão o cronograma fixado no Projeto Básico, ainda: 

I. Responder por eventuais encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais, resultantes da 

execução dos serviços objeto deste contrato; 

II. Arcar com todos os insumos que o compõem o objeto, tais como as despesas com 

impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do objeto; 

III. Executar os serviços de acordo com a legislação e normas técnicas em vigor aplicáveis à 

espécie, observando, sempre, as recomendações, orientações, sugestões e determinações do 

CONTRATANTE; 

IV. Empregar na execução dos serviços pessoal preparado, legalizado, e, quando em serviço, 

uniformizado e limpo, portando ainda crachá de identificação; 

V. Substituir qualquer empregado no caso de falta ou ausência legal de maneira a não 

prejudicar o andamento e boa execução dos serviços; 

VI. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas seus empregados 

quando em serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurarem e demais 

exigências legais para o exercício da atividade do objeto desta licitação; 

VII. Facilitar a fiscalização procedida por órgãos do cumprimento de normas, cientificando o 

CONTRATANTE do resultado das inspeções; 

VIII. Providenciar junto às autoridades competentes, sem nenhum ônus adicional para o 

CONTRATANTE, a obtenção de licença, a autorização de funcionamento e alvará da atividade a 

que se propõe, se for o caso; 

IX. Recrutar, preferencialmente no Município de LAGOA DE PEDRAS/RN, os empregados 

em seu nome e sob sua responsabilidade, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE, cabendo-lhe 

efetuar todos os 

pagamentos, inclusive os relativos aos encargos previstos na legislação trabalhista, previdenciária, 

fiscal e comercial, bem como de seguros e quaisquer outros decorrentes de sua condição de 

empregadora; 

X. Responsabilizar-se, durante a execução dos serviços contratados, por eventuais prejuízos 

causados direta ou indiretamente o CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de atos praticados 

mailto:licitacaolp25@gmail.com


ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DE PEDRAS 
CNPJ: 08.143.026/0001-09 
R. Cel. Francisco Tomaz, 99, Lagoa de Pedras - RN, 59244- 
000 Email: licitacaolp25@gmail.com 

 

por seus empregados; 
XI. Não poderá haver readequações, devendo o Contratado ter plena ciência da execução do 

projeto; 
XII. Responsabilizar-se pela qualidade das obras, materiais e serviços executados/fornecidos, 

inclusive promovendo readequações sempre que detectadas impropriedades que possam 

comprometer a consecução do objeto contratado; 

XIII. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, o contrato 

decorrente do presente Edital, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem 

prévio assentimento por escrito, do CONTRATANTE; 

XIV. Apresentar, quando da entrega da fatura para pagamento dos serviços executados, certidões 

que atestem a sua regularidade fiscal, dentro de seus respectivos prazos de validade; 

XV. Permitir livre acesso da Contratante, bem como dos órgão de controle interno e externo, 

aos locais das obras, a documentos e registros contábeis; 

XVI. Substituir sempre que exigido pelo CONTRATANTE, o empregado da firma cuja 

permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios para 

o CONTRATANTE, sem que lhe assista nenhum direito à indenização ou reclamação contra o 

Município de LAGOA DE PEDRAS; 

XVII. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e 

nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

XVIII. Cumprir o Acordo, Dissídio, Convenção Coletiva ou equivalente, relativo à categoria 

profissional abrangida no contrato bem como da legislação em vigor e não havendo na região Acordo, 

Dissídio ou Convenção Coletiva relativa à categoria profissional abrangida no contrato, garantir os 

direitos trabalhistas, fixado em regulamento de trabalho ou profissão de natureza similar da região 

mais próxima; 

XIX. Aceitar que a Administração Pública não se vincula às disposições contidas em Acordos, 

Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos 

lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos 

não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou 

previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade; 

XX. Aceitar a rescisão do contrato por ato unilateral e escrito da contratante e a aplicação das 

penalidades cabíveis para os casos do não pagamento dos salários e demais verbas trabalhistas, bem 

como pelo não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o Fundo de 

Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), em relação aos empregados da contratada que efetivamente 

participarem da execução do contrato; 

XXI. Reconhecer sua responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos encargos 

trabalhistas e sociais decorrentes do contrato; 

XXII. Apresentar a comprovação, conforme solicitado pela contratada, do cumprimento das 

obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, em relação aos empregados da 

contratada que efetivamente participarem da execução do contrato; 

XXIII. Aceitar, em caso de descumprimento da obrigação acima, a retenção do pagamento da 

fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada e não 

havendo quitação das obrigações por parte da contratada no prazo de quinze dias, aceitar que 

contratante efetue o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que 

tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato; 
XXIV. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 

profissional; 
XXV. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 

XXVI. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

XXVII. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
XXVIII. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
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lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de 

acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência 

estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015. 
XXIX. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 
XXX. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais 

como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, 

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos na Lei Federal 14.133/21; 

XXXI. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança da Contratante; 

XXXII. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 

materiais, eacquipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a 

observância às recomendações eitas pela boa técnica, normas e legislação; 

XXXIII. Registrar e controlar, juntamente com o preposto do CONTRATANTE, diariamente, a 

assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências havidas; 

XXXIV. Prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE e atender, pronta e 

irrestritamente, às reclamações desta; 

XXXV. Colocar na direção geral dos serviços, com presença permanente nesta, profissional 

qualificado, cuja nomeação ou eventual substituição deverá ser comunicada, por escrito, no prazo de 

quarenta e oito (48) horas ao CONTRATANTE, e por esta ser aprovada. 

XXXVI. Aceitar, nas mesmas condições de sua proposta de preços, os acréscimos ou supressões dos 

serviços que porventura se fizerem necessários, a exclusivo critério do CONTRATANTE, 

respeitados os percentuais previstos na Lei Federal 14.133/21 

XXXVII. Dotar os locais de trabalho de equipamentos de proteção coletiva (DPCs) e fornecer, 

gratuitamente, aos empregados, equipamentos de proteção individual (EPIs), em perfeito estado de 

conservação e com certificado de aprovação (CA), substituindo-os quando se deteriorem, sem 

nenhum custo para os empregados, responsabilizando-se, ainda, pela sua higienização e manutenção 

periódica (NR 06); 

XXXVIII. Emitir comunicação de Acidente de Trabalho, enviando-a para o Instituto Nacional do 

Seguro Social – INSS, quando ocorrer acidente de trabalho com seus empregados ou quando esses 

desenvolverem doenças ocupacionais, independentemente de haver ou não afastamento do 

trabalho;Elaborar, implementar e manter em funcionamento o Programa de Controle Médico de 

Saúde Ocupacional – PCMSO, observando a obrigatoriedade de realização dos exames médicos 

adicional, periódico, de retorno ao trabalho, de mudança de função e admissional, sem nenhum ônus 

para os empregados, e, inclusive, compreendendo a realização de exames médicos complementares, 

quando solicitado pelo médico (NR 07); 

XL. Elaborar, implementar e manter em funcionamento o Programa de Prevenção de Riscos 

Ambientais – PPRA (NR 09). 

XLI. Orientar, sem ônus, pelo período de 1 (um) ano após a conclusão da instalação, 
profissionais da CONTRATANTE para operar e supervisionar a manutenção preventiva e corretiva; 
XLII. Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço para 
representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os 
compromissos assumidos; XLIII. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de 
incêndios nas áreas da Contratante; 

XLIV. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, 

se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 

comunicação. XLV. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de 

Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos 

das normas pertinentes (Leis ns. 6.496/77 e 12.378/2010); 

XLVI. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 

XLVII. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 

informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 
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equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de 

ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das 

atividades em relação ao cronograma previsto. 

XLVIII. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no 
instrumento contratual, neste Projeto Básico e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados 
com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data 
de emissão do Termo de Recebimento Definitivo 

XLIX. Garantir, no mínimo, por 5 (cinco) anos, todos os serviços executados, contados a partir da 

data de entrega do Termo de Recebimento Definitivo; 

 

4.1.2 Fica a CONTRATADA obrigada a declarar ao CONTRATANTE, sob as penalidades 

cabíveis, a superveniência de fato impeditivo de sua habilitação no respectivo processo licitatório. 

 

Subcontratação 

 

4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

Garantia da contratação 

4.2. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato. 

4.3. Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até 

a data de assinatura do contrato. 

4.4. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis após a 

assinatura do contrato. 

4.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da 

contratação. 

Vistoria 

 

4.6. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno 

das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de 

realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, 

das 08:00 horas às 12:00 horas. 

4.7. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia. 

4.8. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente 

identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa 

comprovando 

4.9. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo 

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da 

contratação. 

4.10. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das 

instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo 

o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

4.11. Ainda assim, segundo o texto legal, o contratado poderá optar por não realizar a vistoria, caso em 

que terá de atestar o conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação, mediante 

declaração formal do seu responsável técnico (art. 63, §3º). 
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4.12. Nesse contexto, uma vez considerada imprescindível a avaliação local, deverá ser facultada a 

realização de vistoria prévia no Termo de Referência, e os interessados terão três opções para cumprir o 

requisito de habilitação correspondente, conforme §§2º e 3º do art. 63, da Lei nº 14.133, de 2021, a saber: 

a) realizar a vistoria e atestar que conhece o local e as condições da realização da obra ou serviço; 

b) atestar que conhece o local e as condições da realização da obra ou serviço; 

c) declarar formalmente, por meio do respectivo responsável técnico, que possui conhecimento pleno das 

condições e peculiaridades da contratação 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

Condições de execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. Início da execução do objeto: em até 10 dias da emissão da ordem de serviço; 

5.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e 

periodicidade de execução do trabalho encontra-se pormenorizada no Projeto Básico, apêndice deste 

Termo de Referência. 

 

Local e horário da prestação dos serviços 

 

5.2. Os serviços serão prestados no local informado em no Projeto Básico, apêndice deste Termo de 

Referência 

 

 

Materiais a serem disponibilizados 

5.3. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir 

estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário, encontra-se pormenorizada em no Projeto 

Básico, apêndice deste Termo de Referência 

 

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

5.4. A demanda do órgão tem como base as seguintes características, encontra-se pormenorizada no 

Projeto Básico, apêndice deste Termo de Referência 

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 

5.5. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de 

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

Procedimentos de transição e finalização do contrato 

5.6. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características 

do objeto. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 
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6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 

para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

Preposto 

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

6.7. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto 

da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

Fiscalização 

6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

6.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições 

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.10. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 

ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

6.11. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 22, III); 

6.12. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

6.13. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 22, V); 

6.14. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 
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Fiscalização Administrativa 

6.15. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.16. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

 

Gestor do Contrato 

6.17. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.18. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

 

6.19. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação 

e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

6.20. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 

seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

6.21. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

6.22. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

6.23. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão nos termos do contrato. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), 

conforme previsto em anexo. 

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
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7.1.1.1. não produzir os resultados acordados, 

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 

atividades contratadas; ou 

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 

ou utilizá- los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da 

prestação dos serviços. 

7.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios, 

descritos no Projeto Básico, apêndice deste Termo de Referência 

Do recebimento 

7.4. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico- 

Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de 

planilha e memória de cálculo detalhada. 

7.4.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para 

aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 

7.4.2. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da 

procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, 

quando for o caso. 

7.5. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico e 

administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 

técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 

2022). 

7.5.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda 

do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

7.5.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 

11.246, de 2022). 

7.5.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, 

X, Decreto nº 11.246, de 2022) 

7.5.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de 

vista técnico e administrativo. 

7.5.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico 

do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 

previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em 

relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

 

7.5.6. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em 

havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

7.5.7. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 

no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
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ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até 

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 

Provisório. 

7.5.8. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 

140 da Lei nº 14133, de 2021) 

7.5.9. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de 

campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.5.10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.6. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização 

técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do 

contrato para recebimento definitivo. 

7.7. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 90 (noventa) dias, contados do recebimento 

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e 

quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 

procedimentos: 

7.7.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e 

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.7.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 

haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

7.7.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base 

nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.7.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 

pela fiscalização. 

7.7.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de 

liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão 

de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento. 

7.9. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

Liquidação 

7.11. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 

mailto:licitacaolp25@gmail.com


ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DE PEDRAS 
CNPJ: 08.143.026/0001-09 
R. Cel. Francisco Tomaz, 99, Lagoa de Pedras - RN, 59244- 
000 Email: licitacaolp25@gmail.com 

 

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.11.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 

de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

7.12. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.13. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

7.14. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.15. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas 

(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

7.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério do contratante. 

7.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.18. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

7.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

7.20. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 
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77, de 2022. 

7.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice INCC (Índice Nacional de Custo da Construção) de correção 

monetária. Forma de pagamento 

7.22. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

7.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

 

7.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.24.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.25. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. Antecipação de pagamento 

7.26. A presente contratação NÃO permite a antecipação de pagamento. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO Forma 

de seleção 

e critério de julgamento da proposta 

 

8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento 

pelo MENOR PREÇO, SOB O REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação estimado é de R$ 2.284.922,21 (dois milhões, duzentos e 

oitenta e quatro mil, novecentos e vinte e dois reais e vinte e um centavos), conforme custos 

unitários apostos na em anexo. 

9.1.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 

como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

9.1.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

9.1.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previsto para a contratação; ou 

9.1.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 

 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA ESTRUTURA 
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Obra: Construção de destacamento de Polícia do Município de Lagoa de Pedras-RN. BDI: 

25,68 % 

SINAPI - 08/2025 - Rio Data: 

Grande do Norte 17/09/2025 

 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

 
ITEM 

 
CÓDIGO 

 
FONTE 

 
DESCRIÇÃO 

 
UNIDADE 

QUANTIDAD 

E 

PREÇO 

UNITÁRIO R$ 

PREÇO 

UNITÁRIO R$ 

(COM BDI) 

VALOR FINAL 

(R$) 

1 SERVIÇOS PRELIMINARES  
R$ 4.596,78 

1.1 103689 SINAPI FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM CHAPA GALVANIZADA E 

ESTRUTURA DE MADEIRA. 
m² 4,50 R$ 465,20 

R$ 584,66 
R$ 2.630,99 

1.2 101493 SINAPI 
ENTRADA DE ENERGIA ELÉTRICA, AÉREA, MONOFÁSICA, COM CAIXA DE EMBUTIR, 

CABO DE 10 MM2 E DISJUNTOR DIN 50A (NÃO INCLUSO O POSTE DE CONCRETO). 

 
UN 

 
1,00 

 
R$ 1.564,13 

R$ 1.965,80  
R$ 

 
1.965,80 

2 MOVIMENTAÇÃO DE TERRA R$ 1.464,64 

2.1 65000156 COPASA ESCAVACAO MANUAL DE VALAS (SOLO COM AGUA), PROFUNDIDADE ATE 1,50 M M3 12,59 R$ 79,46 R$ 99,87 
R$ 1.257,30 

2.2 93382 SINAPI REATERRO MANUAL DE VALAS, COM COMPACTADOR DE 
SOLOS DE PERCUSSÃO. AF_08/2023 

M3 6,50 R$ 25,38 R$ 31,90 
R$ 207,33 

3 FUNDAÇÕES R$ - R$ 41.167,02 

3.1 96543 SINAPI ARMAÇÃO DE BLOCO UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 5 MM - 
MONTAGEM. AF_01/2024 

KG 132,00 R$ 19,38 R$ 24,36 
R$ 3.215,10 

3.2 96546 SINAPI ARMAÇÃO DE BLOCO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 10 MM - 
MONTAGEM. AF_01/2024 

KG 418,70 13,75 R$ 17,28 
R$ 7.235,55 

 
3.3 

 
96531 

 
SINAPI 

FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA 

PARA BLOCO DE COROAMENTO, EM MADEIRA SERRADA, E=25 MM, 2 

UTILIZAÇÕES. AF_01/2024 

 
M2 

 
101,79 

 
R$ 125,32 

R$ 157,50  
R$ 

 
16.032,15 

 
3.4 

 
94974 

 
SINAPI 

CONCRETO MAGRO PARA LASTRO, TRAÇO 1:4,5:4,5 (EM 

MASSA SECA DE CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO MANUAL. 

AF_05/2021 

 
M3 

 
5,99 

 
R$ 466,36 

R$ 586,12  
R$ 

 
3.510,87 

 
3.5 

 
96557 

 
SINAPI 

CONCRETAGEM DE BLOCO DE COROAMENTO OU VIGA BALDRAME, FCK 30 MPA, 

COM USO DE BOMBA - LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E ACABAMENTO. 

AF_01/2024 

 
M3 

 
7,28 

 
R$ 756,84 

R$ 951,20 
 

R$ 
 

6.924,71 

3.6 98557 SINAPI IMPERMEABILIZAÇÃO DE SUPERFÍCIE COM EMULSÃO 
ASFÁLTICA, 2 DEMÃOS. AF_09/2023 

M2 84,03 R$ 40,23 R$ 50,56 
R$ 4.248,65 

4 ESTRUTURA  R$ 56.344,04 

 
4.1 

 
92759 

 
SINAPI 

ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA 

CONVENCIONAL DE CONCRETO ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 5,0 MM - 

MONTAGEM. AF_06/2022 

 
KG 

 
267,55 

 
R$ 13,79 

R$ 17,33  
R$ 

 
4.636,98 

MARIA HELENA Assinado de forma 

BEZERRA DE 

OLIVEIRA 

SILVA:0721329 

9425 

digital por MARIA 

HELENA BEZERRA DE 

OLIVEIRA 

SILVA:07213299425 

Dados: 2025.09.17 

11:31:26 -03'00' 

mailto:prefeituralagoadepedras@gmail.com


 

 

 
4.2 

 
92761 

 
SINAPI 

ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA 

CONVENCIONAL DE CONCRETO ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 8,0 MM - 

MONTAGEM. AF_06/2022 

 
KG 

 
23,90 

 
R$ 12,21 

R$ 15,35  
R$ 

 
366,76 

 
4.3 

 
92419 

 
SINAPI 

MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA DE PILARES RETANGULARES E 

ESTRUTURAS SIMILARES, PÉ-DIREITO SIMPLES, EM CHAPA DE MADEIRA 

COMPENSADA 
RESINADA, 4 UTILIZAÇÕES. AF_09/2020 

 
M2 

 
74,88 

 
89,52 

R$ 112,51 
 

R$ 
 

8.424,65 

 
4.4 

 
96536 

 
SINAPI 

FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA PARA VIGA BALDRAME, 

EM MADEIRA SERRADA, E=25 MM, 
4 UTILIZAÇÕES. AF_01/2024 

 
M2 

 
60,51 

 
R$ 75,63 

R$ 95,05  
R$ 

 
5.751,58 

 
4.5 

 
103672 

 
SINAPI 

CONCRETAGEM DE PILARES, FCK = 25 MPA, COM USO DE BOMBA - LANÇAMENTO, 

ADENSAMENTO E ACABAMENTO. 
AF_02/2022_PS 

 
M3 

 
2,50 

 
R$ 681,29 

R$ 856,25  
R$ 

 
2.140,61 

 
4.6 

 
101963 

 
SINAPI 

LAJE PRÉ-MOLDADA UNIDIRECIONAL, BIAPOIADA, PARA PISO, ENCHIMENTO EM 

CERÂMICA, VIGOTA 

CONVENCIONAL, ALTURA TOTAL DA LAJE (ENCHIMENTO+CAPA) = (8+4). 
AF_11/2020_PA 

 
M2 

 
126,25 

 
R$ 220,73 

R$ 277,41 
 

R$ 
 

35.023,45 

5 ELEVAÇÕES  R$ 48.023,81 

 
5.1 

 
103328 

 
SINAPI 

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA HORIZONTAL DE 

9X19X19 CM (ESPESSURA 9 

CM) E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM PREPARO EM BETONEIRA. 
AF_12/2021 

 
M2 

 
396,97 

 
86,89 

R$ 109,20 
 

R$ 
 

43.350,45 

5.2 105023 SINAPI VERGA MOLDADA IN LOCO EM CONCRETO, ESPESSURA 
DE *15* CM. AF_03/2024 

M 6,00 65,56 R$ 82,40 
R$ 494,37 

5.3 105022 SINAPI VERGA PRÉ-MOLDADA COM ATÉ 1,5 M DE VÃO, 
ESPESSURA DE *10* CM. AF_03/2024 

M 25,60 22,09 R$ 27,76 
R$ 710,73 

5.4 105027 SINAPI CONTRAVERGA PRÉ-MOLDADA, ESPESSURA DE *15* CM. 
AF_03/2024 

M 6,00 R$ 24,76 R$ 31,12 
R$ 186,71 

5.5 105031 SINAPI CONTRAVERGA MOLDADA IN LOCO COM UTILIZAÇÃO DE 
BLOCOS CANALETA, ESPESSURA DE *15* CM. AF_03/2024 

M 27,00 49,06 R$ 61,66 
R$ 1.664,78 

5.6 105037 SINAPI VERGA PRÉ-FABRICADA COM ATÉ 1,5 M DE VÃO, 
ESPESSURA DE *10* CM. AF_03/2024 

M 7,70 30,4 R$ 38,21 
R$ 294,19 

5.7 105021 SINAPI VERGA PRÉ-MOLDADA COM ATÉ 1,5 M DE VÃO, M 7,00 25,13 R$ 31,58 R$ 221,08 

5.8 101162 SINAPI ALVENARIA DE VEDAÇÃO COM ELEMENTO VAZADO DE CERÂMICA (COBOGÓ) DE M2 6,00 146,07 R$ 183,58 R$ 1.101,48 

6 COBERTURA  R$ 31.220,82 

 
6.1 

 
92540 

 
SINAPI 

TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR RIPAS, CAIBROS E TERÇAS PARA 

TELHADOS DE MAIS QUE 2 ÁGUAS PARA 

TELHA DE ENCAIXE DE CERÂMICA OU DE CONCRETO, INCLUSO TRANSPORTE 
VERTICAL. AF_07/2019 

 
M2 

 
113,54 

 
94,5 

R$ 118,77 
 

R$ 
 

13.484,87 

 
6.2 

 
94210 

 
SINAPI 

TELHAMENTO COM TELHA ONDULADA DE FIBROCIMENTO E = 6 MM, COM 

RECOBRIMENTO LATERAL DE 1 1/4 DE ONDA PARA TELHADO COM INCLINAÇÃO 

MÁXIMA DE 10°, 
COM ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO IÇAMENTO. AF_07/2019 

 
M2 

 
113,54 

 
61,2 

R$ 76,92 
 

R$ 
 

8.733,06 

6.3 1080086 CAERN 
RUFO EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, ASSENTADO COM ARGAMASSA DE 
CIMENTO E AREIA (1:3). R_05/2021 M 64,65 31,09 

R$ 39,07 
R$ 2.526,13 

6.4 94231 SINAPI 
RUFO EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO NÚMERO 24, 
CORTE DE 25 CM, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019 M 45,27 R$ 44,94 

R$ 56,48 
R$ 2.556,88 

6.5 00004014 SINAPI MANTA ASFALTICA ELASTOMERICA EM POLIESTER 3 MM, 
TIPO III, CLASSE B, ACABAMENTO PP (NBR 9952) 

M2 28,16 56,35 R$ 70,82 
R$ 1.994,31 

6.6 09705.8.3.27 DEOSP REBOCO em teto com argamassa de cal hidratada e areia 
peneirada traço 1:3, e=5 mm 

M2 120,45 R$ 12,72 R$ 15,99 
R$ 1.925,57 
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7 ESQUADRIAS  R$ 40.481,40 

7.1 100688 SINAPI KIT DE PORTA DE MADEIRA FRISADA, SEMI-OCA (LEVE OU MÉDIA), PADRÃO 

POPULAR, 60X210CM, ESPESSURA DE 3CM, ITENS INCLUSOS: DOBRADIÇAS, 

MONTAGEM E INSTALAÇÃO DE BATENTE, FECHADURA COM EXECUÇÃO 
DO FURO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2019 

UN 2,00 R$ 824,75 R$ 1.036,55 
 

R$ 
 

2.073,09 

 
7.2 

 
90843 

 
SINAPI 

KIT DE PORTA DE MADEIRA PARA PINTURA, SEMI-OCA (LEVE OU MÉDIA), PADRÃO 

MÉDIO, 80X210CM, ESPESSURA DE 3,5CM, ITENS INCLUSOS: DOBRADIÇAS, 

MONTAGEM E INSTALAÇÃO DO BATENTE, FECHADURA 
COM EXECUÇÃO DO FURO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2019 

 
UN 

 
5,00 

 
R$ 1.024,12 

R$ 1.287,11 
 

R$ 
 

6.435,57 

 

 
7.3 

 

 

100694 

 

 
SINAPI 

KIT DE PORTA DE MADEIRA TIPO MEXICANA, MACIÇA (PESADA OU 

SUPERPESADA), PADRÃO POPULAR, 80X210CM, ESPESSURA DE 3,5CM, ITENS 

INCLUSOS: DOBRADIÇAS, MONTAGEM E INSTALAÇÃO DE BATENTE, 

FECHADURA COM EXECUÇÃO DO FURO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_12/2019 

 

 
UN 

 

 

1,00 

 

 
R$ 1.408,18 

R$ 1.769,80  

 
R$ 

 

 
1.769,80 

 
7.4 

 
91338 

 
SINAPI 

PORTA DE ALUMÍNIO DE ABRIR COM LAMBRI, COM GUARNIÇÃO, FIXAÇÃO COM 

PARAFUSOS - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2019 

 
M2 

 
3,78 

 
R$ 638,73 

R$ 802,76  
R$ 

 
3.034,42 

 
7.5 

150343 
 

CAEMA 

PORTA DE AÇO DE CHAPA ONDULADA GALVANIZADA (DE ENROLAR), INCLUINDO 

FERRAGENS, GUARNIÇÕES, LIXAMENTO, PROTEÇÃO A BASE DE ZARCÃO E 
PINTURA ESMALTE 

 
M2 

 
10,12 

 
R$ 

 
329,09 

R$ 413,60  
R$ 

 
4.185,64 

7.6 100701 SINAPI PORTA DE FERRO, DE ABRIR, TIPO GRADE COM CHAPA, 
COM GUARNIÇÕES. AF_12/2019 

M2 3,36 R$ 695,48 R$ 874,08 
R$ 2.936,91 

7.7 94570 SINAPI JANELA DE ALUMÍNIO DE CORRER COM 2 FOLHAS PARA VIDROS, COM VIDROS, 

BATENTE, ACABAMENTO COM ACETATO OU BRILHANTE E FERRAGENS. 

EXCLUSIVE ALIZAR E CONTRAMARCO. FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2019 

M2 13,60 R$ 264,10 R$ 331,92 
 

R$ 
 

4.514,12 

 
7.8 

 
94569 

 
SINAPI 

JANELA DE ALUMÍNIO TIPO MAXIM-AR, COM VIDROS, BATENTE E FERRAGENS. 

EXCLUSIVE ALIZAR, ACABAMENTO E CONTRAMARCO. FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_12/2019 

 
M2 

 
0,54 

 
R$ 501,50 

R$ 630,29 
 

R$ 
 

340,35 

7.9 100701 SINAPI PORTA DE FERRO, DE ABRIR, TIPO GRADE COM CHAPA, 
COM GUARNIÇÕES. AF_12/2019 

M2 17,38 695,48 R$ 874,08 
R$ 15.191,50 

8 PAVIMENTAÇÃO  R$ 67.222,39 

8.1 96619 SINAPI 
LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM BLOCOS 
DE COROAMENTO OU SAPATAS, ESPESSURA DE 5 CM. AF_01/2024 M2 120,45 R$ 39,17 

R$ 49,23 
R$ 5.929,62 

 
8.2 

 
87757 

 
SINAPI 

CONTRAPISO EM ARGAMASSA TRAÇO 1:4 (CIMENTO E AREIA), PREPARO MANUAL, 

APLICADO EM ÁREAS 

MOLHADAS SOBRE IMPERMEABILIZAÇÃO, ACABAMENTO NÃO REFORÇADO, 
ESPESSURA 3CM. AF_07/2021 

 
M2 

 
120,45 

 
51,63 

R$ 64,89 
 

R$ 
 

7.815,83 

8.3 13.04.10 DEOSP Colocação de rodapé industrial - referência: "Korodur", 
h=7,00cm 

m 134,70 R$ 22,80 R$ 28,66 
R$ 3.859,83 

8.4  
93679 

 
SINAPI 

EXECUÇÃO DE PASSEIO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO RETANGULAR 

COLORIDO DE 20 X 10 CM, 
ESPESSURA 6 CM. AF_10/2022 

 
M2 

 
251,74 

 
101,91 

R$ 128,08  
R$ 

 
32.242,98 

8.5  
104658 

 
SINAPI 

PISO PODOTÁTIL DE ALERTA OU DIRECIONAL, DE CONCRETO, ASSENTADO 

SOBRE ARGAMASSA. 
AF_03/2024 

 
M2 

 
15,84 

 
152,95 

R$ 192,23  
R$ 

 
3.044,88 

8.6 15.05.25 
EMBASA 

EXEC. DE PISO DE ALTA RESISTENCIA, e=8mm, INCL. JUNTAS 
M2 108,05 83,64 

R$ 105,12 
R$ 11.358,08 

8.7 
 

87271 
 

SINAPI 

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PAREDES INTERNAS COM PLACAS TIPO 

ESMALTADA EXTRA DE DIMENSÕES 25X35 CM APLICADAS A MEIA ALTURA DAS 

PAREDES. 
AF_02/2023_PE 

 
M2 

 
12,40 

 
63,6 

R$ 79,93 
 

R$ 
 

991,16 

8.8 1040062 CAERN EXECUÇÃO DE ESTRUTURAS DE CONCRETO ARMADO, FCK = 30 MPA m³ 0,48 3.282,15 R$ 4.125,01 R$ 1.980,00 
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9 REVESTIMENTOS  R$ 66.345,62 

 
9.1 

 
87905 

 
SINAPI 

CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIA (COM PRESENÇA DE VÃOS) E ESTRUTURAS 

DE CONCRETO DE FACHADA, COM COLHER DE PEDREIRO. ARGAMASSA TRAÇO 

1:3 COM 
PREPARO EM BETONEIRA 400L. AF_10/2022 

 
M2 

 
790,58 

 
R$ 6,79 

R$ 8,53 
 

R$ 
 

6.746,55 

 
9.2 

 
87271 

 
SINAPI 

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PAREDES INTERNAS COM PLACAS TIPO 

ESMALTADA EXTRA DE DIMENSÕES 25X35 CM APLICADAS A MEIA ALTURA DAS 

PAREDES. 
AF_02/2023_PE 

 
M2 

 
88,11 

 
R$ 70,91 

R$ 89,12 
 

R$ 
 

7.852,34 

 
9.3 

 
104238 

 
SINAPI 

EMBOÇO OU MASSA ÚNICA EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO MANUAL, 

APLICADA MANUALMENTE EM PANOS DE FACHADA SEM PRESENÇA DE VÃOS, 

ESPESSURA DE 
35 MM, ACESSO POR ANDAIME. AF_08/2022 

 
M2 

 
790,58 

 
52,08 

R$ 65,45 
 

R$ 
 

51.746,74 

10 INSTALAÇÕES SANITARIAS R$ 20.362,69 

 
10.1 

 
89714 

 
SINAPI 

TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100 

MM, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO 

SANITÁRIO. AF_08/2022 

 
M 

 
30,00 

 
35,92 

R$ 45,14  
R$ 

 
1.354,33 

 
10.2 

 
89849 

 
SINAPI 

TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 150 

MM, FORNECIDO E INSTALADO EM SUBCOLETOR AÉREO DE ESGOTO SANITÁRIO. 

AF_08/2022 

 
M 

 
8,00 

 
55,3 

R$ 69,50  
R$ 

 
556,01 

 
10.3 

 
89711 

 
SINAPI 

TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 40 MM, 

FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO 

SANITÁRIO. AF_08/2022 

 
M 

 
12,00 

 
20,16 

R$ 25,34  
R$ 

 
304,05 

 
10.4 

 
89707 

 
SINAPI 

CAIXA SIFONADA, PVC, DN 100 X 100 X 50 MM, JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDA E 

INSTALADA EM RAMAL DE 
DESCARGA OU EM RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022 

 
UN 

 
4,00 

 
51,63 

R$ 64,89  
R$ 

 
259,55 

 
10.5 

 
98102 

 
SINAPI 

CAIXA DE GORDURA SIMPLES, CIRCULAR, EM CONCRETO PRÉ-MOLDADO, 

DIÂMETRO INTERNO = 0,4 M, ALTURA 
INTERNA = 0,4 M. AF_12/2020 

 
UN 

 
1,00 

 
175,68 

R$ 220,79  
R$ 

 
220,79 

 
10.6 

 
97902 

 
SINAPI 

CAIXA ENTERRADA HIDRÁULICA RETANGULAR EM ALVENARIA COM TIJOLOS 

CERÂMICOS MACIÇOS, 
DIMENSÕES INTERNAS: 0,6X0,6X0,6 M PARA REDE DE ESGOTO. AF_12/2020 

 
UN 

 
4,00 

 
536,42 

R$ 674,17  
R$ 

 
2.696,69 

 
10.7 

 
98082 

 
SINAPI 

TANQUE SÉPTICO RETANGULAR, EM ALVENARIA COM BLOCOS DE CONCRETO, 

DIMENSÕES INTERNAS: 1,0 X 2,0 
X H=1,4 M, VOLUME ÚTIL: 2000 L (PARA 5 CONTRIBUINTES). AF_12/2020 

 
UN 

 
1,00 

 
3697,84 

R$ 4.647,45  
R$ 

 
4.647,45 

 
10.8 

 
98094 

 
SINAPI 

SUMIDOURO RETANGULAR, EM ALVENARIA COM BLOCOS DE CONCRETO, 

DIMENSÕES INTERNAS: 0,8 X 1,4 X H=3,0 M, ÁREA DE INFILTRAÇÃO: 13,2 M² (PARA 

5 
CONTRIBUINTES). AF_12/2020 

 
UN 

 
1,00 

 
2737,43 

R$ 3.440,40 
 

R$ 
 

3.440,40 

 
10.9 

 
95471 

 
SINAPI 

VASO SANITARIO SIFONADO CONVENCIONAL PARA PCD SEM FURO FRONTAL 

COM LOUÇA BRANCA SEM ASSENTO 
- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

 
UN 

 
1,00 

 
818,25 

R$ 1.028,38  
R$ 

 
1.028,38 

 
10.10 

 
86931 

 
SINAPI 

VASO SANITÁRIO SIFONADO COM CAIXA ACOPLADA LOUÇA BRANCA, INCLUSO 

ENGATE FLEXÍVEL EM PLÁSTICO BRANCO, 1/2 X 40CM - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

 
UN 

 
2,00 

 
528,85 

R$ 664,66 
 

R$ 
 

1.329,32 

10.11 100849 SINAPI ASSENTO SANITÁRIO CONVENCIONAL - FORNECIMENTO E 
INSTALACAO. AF_01/2020 

UN 2,00 37,65 R$ 47,32 
R$ 94,64 

 
10.12 

 
99635 

 
SINAPI 

VÁLVULA DE DESCARGA METÁLICA, BASE 1 1/2", ACABAMENTO METALICO 

CROMADO - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_08/2021 

 
UN 

 
3,00 

 
321,94 

R$ 404,61  
R$ 

 
1.213,84 

 
10.13 

 
89849 

 
SINAPI 

TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 150 MM, FORNECIDO E 

INSTALADO EM SUBCOLETOR AÉREO 
DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022 

 
M 

 
15,00 

 
55,3 

R$ 69,50  
R$ 

 
1.042,52 
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10.14 

 
100867 

 
SINAPI 

BARRA DE APOIO RETA, EM ACO INOX POLIDO, COMPRIMENTO 70 CM, FIXADA NA 

PAREDE - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

 
UN 

 
2,00 

 
337,83 

R$ 424,58  
R$ 

 
849,17 

 
10.15 

 
100868 

 
SINAPI 

BARRA DE APOIO RETA, EM ACO INOX POLIDO, 

COMPRIMENTO 80 CM, FIXADA NA PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_01/2020 

 
UN 

 
3,00 

 
351,57 

R$ 441,85  
R$ 

 
1.325,56 

11 INSTALAÇÕES HIDRAULICAS  R$ 11.734,79 

 
11.1 

 
95648 

 
SINAPI 

KIT CAVALETE PARA MEDIÇÃO DE ÁGUA - ENTRADA INDIVIDUALIZADA, EM CPVC 

DN 28 MM (1"), PARA 1 MEDIDOR - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO (EXCLUSIVE 

HIDRÔMETRO). AF_03/2024 

 
UN 

 
1,00 

 
542,36 

R$ 681,64 
 

R$ 
 

681,64 

11.2 89446 SINAPI 
TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO EM 
PRUMADA DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 M 30,00 4,84 

R$ 6,08 
R$ 182,49 

11.3 89353 SINAPI REGISTRO DE GAVETA BRUTO, LATÃO, ROSCÁVEL, 3/4" - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2021 

UN 5,00 38,11 R$ 47,90 
R$ 239,48 

11.4 1070072 CAERN PONTO DE CONSUMO DE ÁGUA FRIA COM TUBULAÇÃO DE PVC, DN 32 MM, 

INSTALADO EM RAMAL DE ÁGUA, INCLUSOS RASGO E CHUMBAMENTO EM 
ALVENARIA. 

UN 10,00 147,93 R$ 185,92  
R$ 

 
1.859,18 

11.5  
102623 

 
SINAPI 

CAIXA D´ÁGUA EM POLIETILENO, 1000 LITROS (INCLUSOS 

TUBOS, CONEXÕES E TORNEIRA DE BÓIA) - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_06/2021 

 
UN 

 
2,00 

 
744,39 

R$ 935,55  
R$ 

 
1.871,10 

11.6 
89447 SINAPI 

TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM, INSTALADO EM 
PRUMADA DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 M 12,00 9,62 

R$ 12,09 
R$ 145,08 

11.7 
89449 SINAPI 

TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 50MM, INSTALADO EM 
PRUMADA DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 M 24,00 16,28 

R$ 20,46 
R$ 491,06 

11.8 89351 SINAPI REGISTRO DE PRESSÃO BRUTO, LATÃO, ROSCÁVEL, 3/4'' - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2021 

UN 2,00 31,58 R$ 39,69 
R$ 79,38 

11.9 100860 SINAPI CHUVEIRO ELÉTRICO COMUM CORPO PLÁSTICO, TIPO 
DUCHA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

UN 2,00 111,97 R$ 140,72 
R$ 281,45 

11.10 
 

93441 
 

SINAPI 

BANCADA GRANITO CINZA 150 X 60 CM, COM CUBA DE EMBUTIR DE AÇO, VÁLVULA 

AMERICANA EM METAL, SIFÃO FLEXÍVEL EM PVC, ENGATE FLEXÍVEL 30 CM, 

TORNEIRA CROMADA LONGA, DE PAREDE, 1/2" OU 3/4", P/ 
COZINHA, PADRÃO POPULAR - FORNEC. E INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

 
UN 

 
1,00 

 
1191,07 

R$ 1.496,94 
 

R$ 
 

1.496,94 

11.11 93396 SINAPI BANCADA GRANITO CINZA, 50 X 60 CM, INCL. CUBA DE EMBUTIR OVAL LOUÇA 

BRANCA 35 X 50 CM, VÁLVULA METAL CROMADO, SIFÃO FLEXÍVEL PVC, ENGATE 

30 CM FLEXÍVEL PLÁSTICO E TORNEIRA CROMADA DE MESA, 
PADRÃO POPULAR - FORNEC. E INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

UN 3,00 696,09 R$ 874,85 
 

R$ 
 

2.624,54 

11.12  
00010427 

 
SINAPI 

LAVATORIO / CUBA DE SOBREPOR, RETANGULAR, DE LOUCA BRANCA, COM 

LADRAO, DIMENSOES *52 X 45* CM 
(L X C) 

 
UN 

 
1,00 

 
525,82 

R$ 660,85  
R$ 

 
660,85 

11.13 D100000002 
EMBASA 

BANCADA EM GRANITO CINZA POLIDO, E=2CM 
M2 2,04 408,67 

R$ 513,62 
R$ 1.047,78 

11.14  
00007603 

 
SINAPI 

TORNEIRA DE METAL AMARELO, PARA TANQUE / JARDIM, DE PAREDE, SEM BICO, 

CANO CURTO, PADRAO POPULAR 
/ USO GERAL, 1/2" OU 3/4" (REF 1120) 

 
UN 

 
2,00 

 
29,37 

R$ 36,91  
R$ 

 
73,82 

12 INSTALAÇÕES ELETRICAS  
R$ 16.426,46 

12.1 ELE-215 SMOP EDIF PONTO DE LUZ UN 57,00 162,25 R$ 203,92 R$ 11.623,20 

12.2 96985 SINAPI HASTE DE ATERRAMENTO, DIÂMETRO 5/8", COM 3 
METROS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2023 

UN 3,00 102,01 R$ 128,21 
R$ 384,62 

12.3 
 

101560 
 

SINAPI 

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 10 MM², 0,6/1,0 KV, PARA REDE AÉREA DE 

DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA DE BAIXA TENSÃO - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_07/2020 

 
M 

 
60,00 

 
11,52 

R$ 14,48 
 

R$ 
 

868,70 

 

MARIA HELENA 

BEZERRA DE 

OLIVEIRA 

SILVA:072132994 

25 

Assinado de forma 

digital por MARIA 

HELENA BEZERRA DE 

OLIVEIRA 

SILVA:07213299425 

Dados: 2025.09.17 

11:31:59 -03'00' 



 

11:32:06 -03'00' 

 

12.4 
 

101875 
 

SINAPI 

QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO, DE 

EMBUTIR, COM BARRAMENTO 

TRIFÁSICO, PARA 12 DISJUNTORES DIN 100A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_10/2020 

 
UN 

 
1,00 

 
389,5 

R$ 489,52 
 

R$ 
 

489,52 

12.5  
00039805 

 
SINAPI 

QUADRO DE DISTRIBUICAO, EM PVC, DE EMBUTIR, COM BARRAMENTO TERRA / 

NEUTRO, PARA 12 DISJUNTORES 
NEMA OU 16 DISJUNTORES DIN 

 
UN 

 
1,00 

 
140,25 

R$ 176,27  
R$ 

 
176,27 

12.6 93653 SINAPI DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL 
DE 10A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

UN 2,00 11,45 R$ 14,39 
R$ 28,78 

12.7 93655 SINAPI DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL 
DE 20A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

UN 6,00 R$ 12,38 R$ 15,56 
R$ 93,36 

12.8 93658 SINAPI DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL 
DE 40A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

UN 1,00 21,01 R$ 26,41 
R$ 26,41 

12.9 ELE-210 SMOP EDIF LUMINÁRIA TIPO PLAFON REDONDO COM VIDRO FOSCO, DE SOBREPOR, COM 2 

LÂMPADAS DE 15 W 

UN 15,00 77,3 R$ 97,15 
R$ 1.457,26 

12.11 M102750872 EMBASA REFLETOR LED RETANGULAR 50W UN 10,00 48,69 R$ 61,19 R$ 611,94 

12.12  
97607 

 
SINAPI 

LUMINÁRIA ARANDELA TIPO TARTARUGA, DE SOBREPOR, 

COM 1 LÂMPADA LED DE 6 W, SEM REATOR - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_02/2020 

 
UN 

 
5,00 

 
106,05 

R$ 133,28  
R$ 

 
666,42 

13 INSTALAÇÕES DE COMBATE E PREVEÇÃO A INCÊNDIO E PÂNICO  R$ 723,75 

13.1 101908 SINAPI EXTINTOR DE INCÊNDIO PORTÁTIL COM CARGA DE PQS 

DE 4 KG, CLASSE BC - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020_PE 

UN 2,00 R$ 216,64 R$ 272,27 R$ 544,55 

13.2 97599 SINAPI LUMINÁRIA DE EMERGÊNCIA, COM 30 LÂMPADAS LED DE 
2 W, SEM REATOR - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_02/2020 

UN 3,00 20,31 R$ 25,53 R$ 76,58 

13.3 00037558 SINAPI PLACA DE SINALIZACAO DE SEGURANCA CONTRA INCENDIO, 

FOTOLUMINESCENTE, RETANGULAR, *20 X 40* CM, EM PVC *2* MM ANTI-CHAMAS 
(SIMBOLOS, CORES E PICTOGRAMAS CONFORME NBR 16820) 

UN 2,00 R$ 40,83 R$ 51,32 R$ 102,63 

14 PINTURA  R$ 19.367,66 

14.1 88415 SINAPI APLICAÇÃO MANUAL DE FUNDO SELADOR ACRÍLICO EM 
PAREDES EXTERNAS DE CASAS. AF_03/2024 

M2 702,35 3,66 R$ 4,60 
R$ 3.230,73 

14.2 88489 SINAPI PINTURA LÁTEX ACRÍLICA PREMIUM, APLICAÇÃO MANUAL 
EM PAREDES, DUAS DEMÃOS. AF_04/2023 

M2 248,23 R$ 11,71 R$ 14,72 
R$ 3.653,23 

14.3 88484 SINAPI FUNDO SELADOR ACRÍLICO, APLICAÇÃO MANUAL EM 
TETO, UMA DEMÃO. AF_04/2023 

M2 120,45 4,28 R$ 5,38 
R$ 647,91 

14.4 88488 SINAPI PINTURA LÁTEX ACRÍLICA PREMIUM, APLICAÇÃO MANUAL 
EM TETO, DUAS DEMÃOS. AF_04/2023 

M2 120,45 R$ 13,95 R$ 17,53 
R$ 2.111,77 

14.5 95626 SINAPI 
APLICAÇÃO MANUAL DE TINTA LÁTEX ACRÍLICA EM 
PAREDE EXTERNAS DE CASAS, DUAS DEMÃOS. AF_03/2024 M2 454,12 R$ 14,42 

R$ 18,12 
R$ 8.230,04 

 
14.6 

 
100721 

 
SINAPI 

PINTURA COM TINTA ALQUÍDICA DE FUNDO (TIPO ZARCÃO) PULVERIZADA SOBRE 

SUPERFÍCIES METÁLICAS (EXCETO PERFIL) EXECUTADO EM OBRA (POR DEMÃO). 

AF_01/2020_PE 

 
M2 

 
23,60 

 
R$ 22,78 

R$ 28,63 
 

R$ 
 

675,67 

 
14.7 

 
100739 

 
SINAPI 

PINTURA COM TINTA ALQUÍDICA DE ACABAMENTO (ESMALTE SINTÉTICO 

ACETINADO) PULVERIZADA SOBRE 
PERFIL METÁLICO EXECUTADO EM FÁBRICA (POR DEMÃO). AF_01/2020_PE 

 
M2 

 
23,60 

 
R$ 9,65 

R$ 12,13  
R$ 

 
286,22 

14.8 102217 SINAPI PINTURA TINTA DE ACABAMENTO (PIGMENTADA) A ÓLEO 
EM MADEIRA, 2 DEMÃOS. AF_01/2021 

M2 25,20 R$ 16,80 R$ 21,11 
R$ 532,08 

15 SERVIÇOS COMPLEMENTARES R$ 4.260,56 

15.1 00010849 SINAPI PLACA DE INAUGURACAO EM BRONZE *35X 50*CM UN 1,00 1920,01 R$ 2.413,07 
R$ 2.413,07 

15.2 2220077 CAERN LIMPEZA geral da edificação M2 375,00 3,92 R$ 4,93 R$ 1.847,50 

 

 

O PRESENTE ORÇAMENTO IMPORTA O VALOR DE 429.742,44 ( QUATROCENTOS E VINTE E NOVE MIL, SETCENTOS E QUARENTA E DOIS REAIS E  

QUARENTA E QUATRO CENTAVOS) 

MARIA HELENA 

BEZERRA DE 

OLIVEIRA 

Assinado de forma digital 

por MARIA HELENA 

BEZERRA DE OLIVEIRA 

SILVA:07213299425 

SILVA:07213299425 Dados: 2025.09.17 

VALOR SEM BDI R$ 341.933,83 

VALOR DO BDI: R$ 87.808,61 

VALOR TOTAL: R$ 429.742,44 
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Somente Alterados 

Origem Preço 

Valores Oficiais 

Valores Ajustados 

Valor Total 

Peso % 

Equipamento Geral Mão de Obra Serviço Material Especiais Encargos Complementares 

Fontes & Tabelas 

Dados do Orçamento ID: 1299293 

 

 

ID: 

1299293 
 

 
Data: 

 
 
 

 

Unidade: 
 
 
 

 

Quantidade: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
• 

 
 

 

 
 

 

 
 

 
 

  
 

 

(RN) 

 
 

 
 

 
 

 

(SC) 

  

2014 

 
 

 

 

 
 

Valores [ R$ 4.689,71 ] 

BDI 0,00%  Encargos Originais  

Valor Simples [ A ] 4.235,40 

Valor Encargos [ B ] 454,31 

Valor com Encargos [ A + B ] 4.689,71 

Valor BDI [ C ] 0,00 

Valor BDI Diferenciado [ D ] 0,00 

Valor Total [ A + B + C + D ] 4.689,71 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 FONTE CÓDIGO NOME UNIDADE QUANTIDADE VALOR OFICIAL VALOR UTILIZADO VALOR TOTAL PESO 

 

 

 

 SINAPI 00002705 ENERGIA ELETRICA ATE 2000 KWH INDUSTRIAL, SEM DEMANDA KWH 0,48292164 R$ 0,97 R$ 0,97 R$ 0,47 0,01% 
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Somente Alterados 

Origem Preço 

Valores Oficiais 

Valores Ajustados 

Valor Total 

Peso % 

Equipamento Geral Mão de Obra Serviço Material Especiais Encargos Complementares 

Dados do Orçamento ID: 1299293 

 

 

ID: 

1299293 
 

 
Data: 

 
 
 

 

Unidade: 
 
 
 

 

Quantidade: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
• 

 

Fontes & Tabelas 

 

CAEMA 

2019/12 

(MA) 

CAERN [ DESONERADA ] 

2024/05 

(RN) 

COPASA Base Centro 

2025/02 

(MG) 

DEINFRA-SC 

2021/01 

(SC) 

DEOSP [ DESONERADA ] 

2014 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
• 

 

Valores 
 

[ R$ 4.689,71 ] 

  

  

BDI 0,00%  Encargos Originais  

Valor Simples [ A ] 
  

4.235,40 

Valor Encargos [ B ] 
  

454,31 

Valor com Encargos [ A + B ] 
  

4.689,71 

Valor BDI [ C ] 

  
0,00 

Valor BDI Diferenciado [ D ] 
  

0,00 

Valor Total [ A + B + C + D ] 
  

4.689,71 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 FONTE CÓDIGO NOME UNIDADE QUANTIDADE ENCARGOS 
VALOR OFICIAL VALOR UTILIZADO 

VALOR TOTAL PESO 

 

 
S/ ENC. C/ ENC. S/ ENC. C/ ENC. 

 

 SINAPI 00006114 AJUDANTE DE ARMADOR (HORISTA) H 1,46079526 92,09% R$ 7,63 R$ 14,67 R$ 7,63 R$ 14,67 R$ 21,43 0,45% 
 

 

 

 SMOP EDIF MOEDI-001 Ajudante de eletricista c/enc. sociais e 

complementares 

H 3,2900 87,59% R$ 9,79 R$ 18,37 R$ 9,79 R$ 18,37 R$ 60,44 1,28% 
 

 

 

 CAEMA B010000028 Ajudante de pintor H 1,600000 116,68% R$ 4,84 R$ 10,48 R$ 4,84 R$ 10,48 R$ 16,77 0,36% 
 

 

 

 SINAPI 00000378 ARMADOR (HORISTA) H 6,86729751 92,09% R$ 9,81 R$ 18,86 R$ 9,81 R$ 18,86 R$ 129,52 2,76% 
 

 

 

 SINAPI 00000246 AUXILIAR DE ENCANADOR OU BOMBEIRO 

HIDRAULICO (HORISTA) 

H 1,90685977 92,09% R$ 7,63 R$ 14,67 R$ 7,63 R$ 14,67 R$ 27,97 0,59% 
 

 

 

 SINAPI 00006117 CARPINTEIRO AUXILIAR (HORISTA) H 3,65072524 92,09% R$ 7,63 R$ 14,67 R$ 7,63 R$ 14,67 R$ 53,56 1,14% 
 

 

 

 SINAPI 00001213 CARPINTEIRO DE FORMAS PARA CONCRETO 

(HORISTA) 

H 14,67100675 92,09% R$ 8,71 R$ 16,75 R$ 8,71 R$ 16,75 R$ 245,74 5,23% 
 

 

 

 SMOP EDIF MOEDI-033 Eletricista c/enc. sociais e complementares H 3,6900 87,59% R$ 11,95 R$ 22,43 R$ 11,95 R$ 22,43 R$ 82,77 1,76% 
 

 

 

 SINAPI 00002696 ENCANADOR OU BOMBEIRO HIDRAULICO 

(HORISTA) 

H 2,88891729 92,09% R$ 8,69 R$ 16,71 R$ 8,69 R$ 16,71 R$ 48,27 1,02% 
 

 

 

 SINAPI 00037666 OPERADOR DE BETONEIRA ESTACIONARIA / 

MISTURADOR (HORISTA) 

H 0,03422768 92,09% R$ 9,74 R$ 18,72 R$ 9,74 R$ 18,72 R$ 0,64 0,01% 
 

 

 

 SINAPI 00004230 OPERADOR DE MAQUINAS E TRATORES 

DIVERSOS - TERRAPLANAGEM (HORISTA) 

H 1,63585885 92,09% R$ 11,01 R$ 21,16 R$ 11,01 R$ 21,16 R$ 34,61 0,73% 
 

 

 

 SINAPI 00004750 PEDREIRO (HORISTA) H 0,48404880 92,09% R$ 8,93 R$ 17,17 R$ 8,93 R$ 17,17 R$ 8,31 0,17% 
 

 

 

 EMBASA B010000091 PEDREIRO / ENCANADOR / ARTIFICE H 0,50000000 149,71% R$ 10,29 R$ 25,70 R$ 10,29 R$ 25,70 R$ 12,85 0,27% 
 

 

 

 DEOSP 01270.0.40.1 Pedreiro H 0,60000000 93,90% R$ 5,33 R$ 10,33 R$ 5,33 R$ 10,33 R$ 6,20 0,13% 
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FONTE CÓDIGO NOME UNIDADE QUANTIDADE ENCARGOS 

VALOR OFICIAL VALOR UTILIZADO 
VALOR TOTAL PESO 

 

 
S/ ENC. C/ ENC. S/ ENC. C/ ENC. 

 

 CAEMA B010000091 Pedreiro H 4,000000 116,68% R$ 6,86 R$ 14,87 R$ 6,86 R$ 14,87 R$ 59,48 1,27% 
 

 

 

 CAEMA B010000094 Pintor H 1,600000 116,68% R$ 6,86 R$ 14,87 R$ 6,86 R$ 14,87 R$ 23,79 0,51% 
 

 

 

 SINAPI 00006111 SERVENTE DE OBRAS (HORISTA) H 1,86729787 92,09% R$ 6,98 R$ 13,42 R$ 6,98 R$ 13,42 R$ 25,06 0,53% 
 

 

 

 DEOSP 01270.0.45.1 Servente H 0,68000000 93,90% R$ 4,26 R$ 8,26 R$ 4,26 R$ 8,26 R$ 5,62 0,12% 
 

 

 

 CAEMA B010000097 Servente H 4,250000 116,68% R$ 4,84 R$ 10,48 R$ 4,84 R$ 10,48 R$ 44,54 0,95% 
 

 

 

 EMBASA B010000097 SERVENTE H 1,15000000 149,71% R$ 7,04 R$ 17,58 R$ 7,04 R$ 17,58 R$ 20,22 0,43% 
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Somente Alterados 

Origem Preço 

Valores Oficiais 

Valores Ajustados 

Valor Total 

Peso % 

Equipamento Geral Mão de Obra Serviço Material Especiais Encargos Complementares 

Dados do Orçamento ID: 1299293 

 

 

ID: 

1299293 
 

 
Data: 

 
 
 

 

Unidade: 
 
 
 

 

Quantidade: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
• 

 

Fontes & Tabelas 

 

CAEMA 

2019/12 

(MA) 

CAERN [ DESONERADA ] 

2024/05 

(RN) 

COPASA Base Centro 

2025/02 

(MG) 

DEINFRA-SC 

2021/01 

(SC) 

DEOSP [ DESONERADA ] 

2014 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
• 

 

Valores 
 

[ R$ 4.689,71 ] 

  

  

BDI 0,00%  Encargos Originais  

Valor Simples [ A ] 
  

4.235,40 

Valor Encargos [ B ] 
  

454,31 

Valor com Encargos [ A + B ] 
  

4.689,71 

Valor BDI [ C ] 

  
0,00 

Valor BDI Diferenciado [ D ] 
  

0,00 

Valor Total [ A + B + C + D ] 
  

4.689,71 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 FONTE CÓDIGO NOME QUANTIDADE 
VALOR OFICIAL VALOR UTILIZADO 

VALOR TOTAL PESO 

 

 
GERAL PRODUTIVO IMPRODUTIVO GERAL PRODUTIVO IMPRODUTIVO 

 

 SINAPI 00010535 BETONEIRA, CAPACIDADE NOMINAL 

400 L, CAPACIDADE DE MISTURA 280 L, 

MOTOR ELETRICO TRIFASICO 220/380 

V, POTENCIA 2 CV, SEM CARREGADOR 

0,00000322 R$ 4.914,0800 R$ 0,0000 R$ 0,0000 R$ 4.914,0800 R$ 4.914,0800 R$ 0,0000 R$ 0,02 0,00% 
 

 

 

 SINAPI 00040271 LOCACAO DE APRUMADOR METALICO 

DE PILAR, COM ALTURA E ANGULO 

REGULAVEIS, EXTENSAO DE *1,50* A 

*2,80* M 

0,37828000 R$ 14,5400 R$ 0,0000 R$ 0,0000 R$ 14,5400 R$ 14,5400 R$ 0,0000 R$ 5,50 0,11% 
 

 

 

 SINAPI 00040287 LOCACAO DE BARRA DE ANCORAGEM 

DE 0,80 A 1,20 M DE EXTENSAO, COM 

ROSCA DE 5/8", INCLUINDO PORCA E 

FLANGE 

1,51505000 R$ 5,6000 R$ 0,0000 R$ 0,0000 R$ 5,6000 R$ 5,6000 R$ 0,0000 R$ 8,48 0,18% 
 

 

 

 SINAPI 00010749 LOCACAO DE ESCORA METALICA 

TELESCOPICA, COM ALTURA 

REGULAVEL DE *1,80* A *3,20* M, COM 

CAPACIDADE DE CARGA DE NO MINIMO 

1000 KGF (10 KN), INCLUSO TRIPE E 

FORCADO 

1,97309000 R$ 16,8600 R$ 0,0000 R$ 0,0000 R$ 16,8600 R$ 16,8600 R$ 0,0000 R$ 33,27 0,70% 
 

 

 

 SINAPI 00040275 LOCACAO DE VIGA SANDUICHE 

METALICA VAZADA PARA TRAVAMENTO 

DE PILARES, ALTURA DE *8* CM, 

LARGURA DE *6* CM E EXTENSAO DE 2 

M 

0,75849000 R$ 15,2000 R$ 0,0000 R$ 0,0000 R$ 15,2000 R$ 15,2000 R$ 0,0000 R$ 11,53 0,24% 
 

 

 

 SINAPI 00014618 SERRA CIRCULAR DE BANCADA COM 

MOTOR ELETRICO, POTENCIA DE 

*1600* W, PARA DISCO DE DIAMETRO 

DE 10" (250 MM) 

0,00015596 R$ 1.203,3000 R$ 0,0000 R$ 0,0000 R$ 1.203,3000 R$ 1.203,3000 R$ 0,0000 R$ 0,19 0,00% 
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FONTE CÓDIGO NOME QUANTIDADE 

VALOR OFICIAL VALOR UTILIZADO 
VALOR TOTAL PESO 

 

 
GERAL PRODUTIVO IMPRODUTIVO GERAL PRODUTIVO IMPRODUTIVO 

 

 SINAPI 00013896 VIBRADOR DE IMERSAO, DIAMETRO DA 

PONTEIRA DE *45* MM, COM MOTOR 

ELETRICO TRIFASICO DE 2 HP (2 CV) 

0,00004470 R$ 3.626,4700 R$ 0,0000 R$ 0,0000 R$ 3.626,4700 R$ 3.626,4700 R$ 0,0000 R$ 0,16 0,00% 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DE PEDRAS 

Endereço: R. Cel. Francisco Tomaz, 99, Lagoa de Pedras - RN, 59244-000 

CNPJ : 08.143.026/0001-09 , Telefone: (84) 3692-0175, 
E-mail: prefeituralagoadepedras@gmail.com 

 

CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO 
 

OBRA: Construção de destacamento de Polícia do Município de Lagoa de Pedras-RN. 

 

Item Descrição VALOR 0-30 DIAS 30-60 DIAS 60-90 DIAS 90-120 DIAS 120-150 DIAS 

1 Construção de destacamento de Polícia do Município 

de Lagoa de Pedras-RN. 

R$  429.742,44 20% R$ 85.948,49 20% R$ 85.948,49 20% R$ 85.948,49 20% R$ 85.948,49 20% R$ 85.948,49 

 

 TOTAL SIMPLES R$  429.742,44 20,00% R$ 85.948,49 20,00% R$ 85.948,49 20,00% R$ 85.948,49 20,00% R$  85.948,49 20,00% R$  85.948,49 

 TOTAL ACUMULADO  20,00% R$ 85.948,49 40,00% R$ 171.896,98 60,00% R$ 257.845,47 80,00% R$ 343.793,95 100,00% R$ 429.742,44 

 

 

MARIA HELENA Assinado de forma 

BEZERRA DE 

OLIVEIRA 

SILVA:0721329 

9425 

digital por MARIA 

HELENA BEZERRA DE 

OLIVEIRA 

SILVA:07213299425 

Dados: 2025.09.17 

11:31:04 -03'00' 
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Declaro para os devidos fins que, conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo deste tipo de obra corresponde à 40%, com a respectiva 

alíquota de 5%. 

 
Declaro para os devidos fins que o regime de Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta adotado para elaboração do orçamento foi COM 

Desoneração, e que esta é a alternativa mais adequada para a Administração Pública. 

Quadro de Composição do BDI 

 
Nº OPERAÇÃO Nº SICONV PROPONENTE / TOMADOR 

0 0 MUNICÍPIO DE LAGOA DE PEDRAS/ RN 

 
APELIDO DO EMPREENDIMENTO / DESCRIÇÃO DO LOTE 

Construção de destacamento de Polícia do Município de Lagoa de Pedras-RN. / Construção de destacamento de Polícia do Município de Lagoa de 

 
Conforme legislação tributária municipal, definir estimativa de percentual da base de cálculo para o ISS: 40,00% 

Sobre a base de cálculo, definir a respectiva alíquota do ISS (entre 2% e 5%): 5,00% 

 

 
BDI 1 

TIPO DE OBRA 

Construção de Praças Urbanas, Rodovias, Ferrovias e recapeamento e pavimentação de vias urbanas 

 

Itens Siglas 
% 

Adotado 

Administração Central AC 3,92% 

Seguro e Garantia SG 0,40% 

Risco R 0,50% 

Despesas Financeiras DF 1,02% 

Lucro L 6,64% 

Tributos (impostos COFINS 3%, e PIS 0,65%) CP 3,65% 

Tributos (ISS, variável de acordo com o município) ISS 2,00% 

Tributos (Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - 0% ou 4,5% - Desoneração) CPRB 4,50% 

BDI SEM desoneração (Fórmula Acórdão TCU) BDI PAD 19,68% 

BDI COM desoneração BDI DES 25,68% 

 
_ 

 
Os valores de BDI foram calculados com o emprego da fórmula: 

BDI = 
(1+AC + S + R + G)*(1 + DF)*(1+L) 

- 1 
(1-CP-ISS-CRPB) 

 

 

Observações: 

 

 LAGOA DE PEDRAS/ RN   quarta-feira, 17 de setembro de 2025  

Local Data 

 

 
Responsável Técnico 

Nome: MARIA HELENA BEZERRA DE OLIVEIRA SILVA 

CREA/CAU: 211502646-2 

ART/RRT: 0 
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